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Assunto: Aquisição de 01 (um) veículo de transporte escolar diário de estudantes, denominado de 
ônibus rural escolar - ORE 1 ( 4x4 ), em atendimento às entidades educação da rede pública de ensino 
do município de santa luzia/MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria Municipal de Educação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Oficio GAB/ SEMED Nº 1387 /2022 

À COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO 
65390-000 - Santa Luzia - MA 

Santa Luzia - MA, 01 de JULHO de 2022. 

ASSUNTO: Solicitação de procedimentos quanto ao Pregão Eletrônico 02/2022/ FNDE 
- Aquisição de ônibus escolar Rural 4X4. 

Prezado Senhor, 

A Secretaria Municipal de Educação, por meio de seu representante infra
assinado, vem à presença de Vossa Senhoria solicitar procedimentos internos necessários à 
formalização da Adesão à Ata de Registro de Preço 01/2022, oriunda do Pregão Eletrônico 
nº 02/2022 do qual o município de Santa Luzia-MA é órgão participante referente à aquisição 
elo objeto: ônibus Rural Escolar ORE (4X4) no valor de R$ 485.000,00 (quatrocentos e 
oitenta e cinco mil reais). 

Ademais informo que a contratação, bem como, autorização e anuência da 
empresa se dará mediante SISTEMA SIGARP do FNDE 
(https://,v,vw.fnde.gov.br/sigarpweb/index.php/contratacao/contratacao
entidade/view/cnpj/06191001000147 /nu scq solicitacao adcsao/95180 ). 

Certo da melhor acolhida à solicitação formulada, aproveitamos o ensejo para 
externar protestos de elevada consideração. 

Atenciosamente, 

~ JPI.J, .-..,,.,, ....... ~ ....... 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

t CACÃO SANTA LUZI.A 
li 

FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



1. OBJETO: 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Educação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 I Santa Luzia - MA 

1.1. Adesão a ata de registro de preço do órgão gerenciador Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação Básica - FNDE para Aquisição de 01 (um) veículo de 
transporte escolar diário de estudantes, denominado de ônibus rural escolar -
ORE 1 (4x4), em atendimento às entidades educação da rede pública de ensino do 
município de Santa Luzia/MA, conforme especificações contidas neste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação visa proporcionar aos alunos do Município um transporte escolar de 
qualidade favorecendo assim, melhorias na aprendizagem de todos que moram em 
bairros e povoados distantes da Rede de Ensino. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

a) Na tabela abaixo está relacionado o produto com suas respectivas especificações que 
deverão guardar perfeita compatibilização com as quantidades e condições descritas 
neste Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. UNIT. TOTAL 
01 ÔNIBUS RURAL ESCOLAR - ORE 1 4X4 UNIDADE 01 485.000,00 485.000,00 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1 Executar a entrega, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 
apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência; 

4.2 Manter à frente pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização; 

4.3 Executar a entrega de acordo com as especificações no Termo de Contrato e de 
acordo com as determinações da Contratante, através do órgão competente; 

4.4 Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Contrato, ou por seu 
empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização; 

4.5 Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo 
fique impossibilitado de realizar a entrega; 
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4.6 Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais oriundos da entrega, objeto deste Termo de Referência; 

4.7 Cientificar a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do andamento dos fornecimentos, 
quando for o caso; 

4.8 Deverá manter, durante toda a execução do Termo de Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

4.9 Classificada será convocada para assinatura do Termo de Contrato respectiva, 
conforme minuta anexa, que integra o MINUTA DE EDITAL; 

4.10 O não atendimento à convocação, para assinatura do Termo de Contrato, no prazo 
máximo fixado de 10 dias corridos, implicará a decadência do direito à contratação, 
sujeitando, ainda, a empresa Adjudicatária às sanções legais, conforme previsto no 
artigo 81, da Lei nº 8.666/93; 

4.11 O prazo para a assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período,· quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Santa Luzia; 

4.12 Havendo recusa da assinatura do Termo de Contrato no prazo estabelecido, são 
facultados à Administração da Prefeitura Municipal de Santa Luzia convocar as licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
condições; 

4.13 Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade no funcionamento 
dos produtos, objeto desta aquisição e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

5. DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS E ENTREGA DOS PRODUTOS: 

5.1 Os produtos fornecidos pela contratada, deverão ser de 1ª (primeira) qualidade e se 
houver alguma reclamação por ocasião do fornecimento deverá a Contratada fazer a 
troca imediatamente, sem nenhum ônus para a Contratante; 

5.2 Não serão aceitos, durante a execução contratual, substituição de marcas, salvo se 
acompanhado do pedido a comprovação de que o produto tenha sido retirado do 
mercado, ou de que a empresa fabricante tenha deixado o mercado; 

5.3 A substituição da marca dos produtos, sem a comprovação referida no item acima, 
ensejará aplicação de multa de 10% sobre o valor da entrega e, no caso de reincidência 
ensejará a rescisão contratual e as penalidades decorrentes; 

:=t:: :=t:: 
S E C R E TA R I A.J! E P R E F E I T U R A D E 

EDUCACAO SANTA LUZIA 
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5.4 Os produtos que apresentarem alterações em sua qualidade, até a data de validade 
estampada nas embalagens deverão ser prontamente trocados pelo fornecedor, sem 
nenhum ônus para a contratante; 

5.5 Os produtos serão entregues de forma fracionada, no Almoxarifado da Secretaria de 
Educação, sendo que as quantidades serão informadas na solicitação que se fará através 
da emissão da ordem de fornecimento emitido pela Contratante; 

5.6 A empresa fornecedora deverá disponibilizar o atendimento em até OS (cinco) dias 
úteis, não sendo aceito atrasos superiores, após recebimento da ordem de fornecimento; 

5.7 Os produtos, no ato da entrega deverão estar acompanhados da Nota fiscal 
descritiva, constando número da ordem de fornecimento, dados da conta bancária para 
depósito do pagamento, bem como apresentação das certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame; 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1 Efetuar o pagamento na forma do item 7 deste termo, após o recebimento definitivo 
dos produtos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
previdenciárias e as demais disposições deste Termo de Referência; 

6.2 Verificar se a entrega dos produtos foi realizada com observação as disposições 
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento 
do pagamento. 

6.3 As decisões e providências que ultrapassaram a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes a administração. 

6.4 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam em quaisquer dos itens aos 
requisitos mínimos constantes nos anexos deste Termo de Referência. 

6.5 Notificar a empresa por escrito, sobre imperfeições falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7. DO PAGAMENTO: 

7.1 O pagamento pelo fornecimento dos produtos será efetuado a Contratada por meio 
de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos mesmos, 
com apresentação das notas fiscais devidamente certificada pelo Agente Público 
competente. 
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7.2 O pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais a entrega dos produtos, 
à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado 
a liquidação total do empenho. 

7.3 O pagamento só será efetuado mediante apresentação das certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame. 

7.4 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não 
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer 
outra causa que esta deu atraso. 

7.5 Os valores a serem pagos pelos produtos, objeto deste termo, serão os constantes do 
valor adjudicado. 
7.6 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme 
estabelecido na Lei nº 9.430/96, na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro 
de 2004. 

7. 7 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração constante no 
Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não incidirá a retenção 
disposta no item acima. 

7.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

7.9 A Prefeitura Municipal de Santa Luzia poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela contratada, 
sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO: 

8.1 A fiscalização e acompanhamento da execução da presente, Termo de Contrato, será 
feito por pessoa, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93; 

8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
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8.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL: 

9.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

9.2 A Contratada pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado fica sujeita a 
aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos nº 86 a 88 da Lei nº 
8.666/93. 
9.3 Ocorrerá, rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os 
efeitos previstos nos Artigos nº 79 e 80. 

10. DAS FONTES DE RECURSO: 

10.1 As despesas relativas às aquisições correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, cujos programas de trabalho e a 
categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva nota de empenho. 

11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. 

11.1 O cronograma de desembolso será o valor, conforme o quantitativo solicitado, nos 
termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Santa Luzia - MA, 01 de julho de 2022. 

Secretán Municipal de Educação 
Portaria nº 006/2021 

. ~ ....._.. 
PREfElfUf~ADE 

SANTA LUZIA 
f'AZ.lNDO MUITO MAiS 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ARTICULAÇÃO E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo nº 23034.035045/2021-46) 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) FUNDO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul, 

Quadra 2, Bloco "F", Edificio FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.378.257/0001-81, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 05/04/2022 
Horário: 10h 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Código UASG do FNDE: 153173 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura 
e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 
entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: compc@fnde.gov.br. UASG: 153173 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. 
Sistema. 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: compc@fude.gov.br. UASG: 153173 



4.3 .1. proibidos de participar de licitaçõe e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham repre entação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder a ministrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações pre istas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, cone rso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3 .6. entidades empresariais que estejam eunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil d Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU- lenário). 

4.4. Como condição para participação no Pr gão, a licitante assinalará "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, rel tivo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabeleci os no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do t atamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos par participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assin lação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a p icipação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequen , porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o lic \ante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Comple1 entar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno p rte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com a condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a h bilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade om as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos p ra sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências ~osteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 a os em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artig 7°, XXXIII, da Constituição Federal 
de 1988; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 d setembro de 2009. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
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4.4. 7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando ! disposto nos incisos III e IV do art. 

1 º e no inciso III do art. 5º da Constituição Fteral de 1988; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos previst em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Soe al e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, confi rme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprime to de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOS A E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5 .1. Os licitantes encaminharão, exclusiv~mente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a I data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, ence1ar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso 

I 
senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresent~r os documentos de habilitação que 
1 

constem do SICAF, assegurado aos demais lici~antes o direito de acesso aos dados 
• 1 

constantes dos sistemas. 1 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja algtma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 ° da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as ope~ações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsáve~/ pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer lensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anterio,ente inseridos no sistema; 

5. 7. Não será estabelecida, nessa etapa do ceffame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a propost e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOST1 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta m diante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, c ntendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indiclndo, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas a proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos to~os os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comercI·lais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta ini ial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não j 1he assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será irl ferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. 

1 

i 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços jáximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quandl participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supr~encionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscali~ação do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as sf guintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessári~s ao exato cumprimento da Lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da emJresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ~corrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 1 

1 

1 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLAStFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á e sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados nestel Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas aprekentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com o~ requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem s especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
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7.2.1. Também será desclassific,_da a proposta que identifique o 
licitante. , 

7 .2.2. A desclassificação será se!pre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em temi o real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da p oposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo própriq para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 1 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, se*do imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. l 

7 .5 .1. O lance deverá ser ofertado rlo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances suc1ssivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas nq Edital. 

7. 7. O licitante somente poderá oferecer lanc de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no regão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", em que os licitantes apresenta ão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá d ação inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechathento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutbs, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção Ide lances. 

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anteriJr, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os daJ ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.1 Não havendo pelo menos ,três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos m~lhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de trêsJ oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7 .11.1 Não havendo lance fina e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, ha 

1
erá o reinício da etapa fechada, para 

que os demais licitantes, até o máxinlio de três, na ordem de classificação, 

1 
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possam ofertar um lance final e fecha o em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo 

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe ' e apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante e assificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de 1 esmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7 .15. Durante o transcurso da sessão pública, os l citantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a ldentificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer a essível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 1 

7 .17. Quando a desconexão do sistema eletrônic para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será uspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7 .18. O critério de julgamento adotado será o enor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, cone ,rrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos park participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada[-a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, jdo porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microefpresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os yalores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demalis classificadas, para o fim de aplicar
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complem!ntar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 1 

7.21. Nessas condições, as propostas de microe presas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% ( cinco po cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7 .22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriam nte em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos contrdlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 1 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pe'l/Ueno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, seirão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que + encontrem naquele intervalo de 5% 
( cinco por cento), na ordem de classificação, p ra o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.24. No caso de equivalência dos valores a resentados pelas microempresas e J 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para q e se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas i ais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aierto e fechado. 

7 .26. Havendo eventual empate entre propostas o~ lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, d 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no País; 

7 .26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam m pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprove cumprimento de reserva de cargos 
1 

prevista em lei para pessoa com ~eficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às fegras de acessibilidade previstas na 

legislação. ]' 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedor será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7 .28. Encerrada a etapa de envio de lances di sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropos a ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor propos a, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7 .28.1. A negociação será realizad por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao citante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizadljl, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando!' necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados 

7.29. Após a negociação do preço, o Prego iro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOST VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o prego iro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao obje o e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contrataç o neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. f/º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: com e fnde. ov.br. UASG: 153173 



8.2. O licitante qualificado como produtor rura pessoa fisica deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições prevista~ no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto ~o art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. t 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lan e vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar ~reço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a propolta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zfro, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos ~os respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha e tabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalaçõe de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à tota ,idade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer quel se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, deven~o apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; E 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão a sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propo tas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema co , no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em atat 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licita te para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade dispon vel no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrog r o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo · citante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, alé de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou proposta , encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo if clicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrô ico, sob pena de não aceitação da 
proposta:-

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenlio, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 1xigirá que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente amostra, sob pena re não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 20 (vinte) di•s contados da solicitação, conforme 
disposto nos Cadernos de Especificações T~cnicas (CITs). 

8.6.3.1. Por meio de mensaJem no sistema, será divulgado o local 
e horário de realização do proced,mento para a avaliação das amostras, 

i 
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cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. j 
8.6.3.3. Serão avaliados os s guintes aspectos e padrões mínimos 
de aceitabilidade, conforme dispo to nos Cadernos de Especificações 
Técnicas (CITs): 

8.6.3.3.1. Item 1 -ORE l; 

8.6.3.3.2. Item 2-ORE 1 (4X4; 

8.6.3.3.3. Item 3 -ORE 2; 

8.6.3.3.4. Item 4 - ORE 3; 

8.6.3.4. No caso de não have entrega da amostra ou ocorrer atraso 

na entrega, sem justificativa aceita íll1elo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações p evistas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra( ) apresentada(s) pelo primeiro 
classificado não for(em) aceita(s), Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo egundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, asJ·m, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificaçõe constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colo 
1

ados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, poJendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável ela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes de 1erão colocar à disposição da 
Administração todas as condições iµdispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais! impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseib, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desdiassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivaf ente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspen erá a sessão, inf01mando no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições iversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participaQão de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for ajita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo siste a, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Comple entar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. j 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação a proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto nestd Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO J 
9.1. Como condição prévia ao exame da doe mentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lu~ar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, fspecialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame • u a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas ln dôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Gera da União 
(http://www. portaltransparencia. gov. bt/sancoes/ceis? ordenarPor=nome&dir 

ecao=asc ); [ 
e) Cadastro Nacional de Condenaçõles Cíveis por Atos de hnprobidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cn·:us.br/im robidade adm/consultar re uerido. h ). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro tegrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantid, s pelo Tribunal de Contas da União -
TCU; 

9 .1.1. Para a consulta de licita tes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alínea "b", "e" e "d" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.brD 1 

9 .1.2. A consulta aos cadastros rerá realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoi·tário, por força do artigo 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade admini trativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por interméd10 de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 1 

9.1.2.1. Caso conste na Cinsulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude lpor parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1 
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9.1.2.2. A tentativa de burla erá verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fomecimen o similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será conv cado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sançã! , o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participtção. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá jnova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, p~evisto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-s~ a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. [ 

1 

9.2: Caso aten~idas as condições de particip~ção, a habilitação. dos licitantes ser~ 
venficada por me10 do SICAF, nos documentcls por ele abrangidos em relação a 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e tr balhista, à qualificação econômico
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Nonnativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 m diante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastra~ento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento da~ propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previa(,,ente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na datr·da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apres ntação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios ele ônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em e contrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3°, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de doeu entos de habilitação complementares, 
necessários à confim1ação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
no mínimo horas, sob pena de inabilitação. l 
9.4. Somente haverá a necessidade de compro ação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais II ão-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habil tação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. ! 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os do umentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os doeu entos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de ]icitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
9.8. Habilitação jurídica: 

9.9. 

9.8.1. No caso de empresário indi idual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Jun a Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de micr empreendedor individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microem reendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à ve ificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov. br; 

9.8.3. No caso de sociedade e resária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: to constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registra o na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento com robatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Públic, de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde te sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simp es: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas d local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administra ores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: at de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que ºI aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Regittro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou soci(edade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deve ão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respecti~a; 

Regularidade fiscal e trabalhista: ] 

9.9.1. prova de inscrição no Cada±o Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, confo~re o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão exJedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB)jlpela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por e as administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos te os da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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9.10. 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora
Geral da Fazenda Nacional. 

9 .9 .3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

i 
9.9.4. prova de inexistência de débhos inadimplidos perante ajustiça do 
trabalho, mediante a apresentação ddl certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Títulf VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ni 5.452, de 1 º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadast/ro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pei-tinente ao seu ramo de atividade e 

1 

compatível com o objeto contratual; \ 

9.9.6. prova de regularidade com~ Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade et cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9. 7. caso o licitante seja consi~erado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, dev rá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; ( 

9.9.8. caso o licitante detentor do lmenor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeho porte deverá apresentar toda a 

1 

documenta,;:ão exigida para efeito de tomprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrif ão, sob pena de inabilitação. 

Qualificação Econômico-Financeira 1 

9 .10.1. certidão negativa de falênci1 expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; \ 

9 .10.2. balanço patrimonial e deronstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresent~dos na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, pbdendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 \(três) meses da data de apresentação 

~pro~~~ 1 

9.10.2.1. No caso de fomecimehto de bens para pronta entrega, não 
! 

será e:xigido da licitante qualific,da como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do D~creto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa co~stituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de baf ~nço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de 1existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanç intermediário, se decorrer de lei ou 
contra.to social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja ooperativa, tais documentos deverão 
ser acompanhados da última au itoria contábil-financeira, conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.t64, de 1971, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal uditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 1 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquide1 Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG= 

SG= 

LC= 

Ativo <j:irculante + Realizável a 
1 Longo Prazo 

Passivo tirculante + Passivo Não 
Circulante 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

9 .10 .4. As empresas que apresentare resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Girai (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão compr var, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 5% ( cinc por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 

9 .11.1. Comprovação de aptidão ara o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, po meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direi o público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da compro ação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeit a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. Atestado(s)/de laração(ões) de capacidade técnica 
dos licitantes, fomecido(s) or empresas distintas, públicas ou 

privadas, em papel timbrad1 da pessoa jurídica, em quantidade 
igual ou superior a 10% ( dez por cento) do quantitativo 
estabelecido; 
9.11.1.1.2. Caso o(s) a estado(s)/declaração(ões) seja(m) 
insuficiente(s) para atender, boncomitantemente, a todos os itens 

para os quais foi convocto, o licitante restará classificado 
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apenas naqueles em que o( ) atestado(s)/declaração(ões) s==----r 

suficiente(s), observado os guinte critério: 
9 .11.1.1.2.1. Melhor classificação; 

9.11.1.1.2.2. 

9.11.1.1.2.3. 

Maior desconto; 

Maior valor estimado. 

9.11.1.1.3. O licitante de erá atestar, por meio da declaração 
(Encarte C do Anexo I), o ~umprimento das cotas de contratação 
de pessoas com deficiêncifs caso se encaixe nos quantitativos 
dispostos no art. 93 da Lei f 8.213/1991. 
9 .11.1.1.4. Outros docu1-entos eventualmente necessários à 

qualificação técnica estão i1dicados no Termo de Referência. 

9.12. O licitante enquadrado como microempteendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado pr vistos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de insc ição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do bal ço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 
9 .13. A existência de restrição relativamente à egularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microem resa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a tod~s as demais exigências do edital. 

9 .13 .1. A declaração do vencedor acont cerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofe1ada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prJ ogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes reman scentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra micr empresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição n documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. l 
9 .16. Havendo necessidade de analisar minucios mente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "dhat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. ] 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comp \ovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempreds e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 4ei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para actitação da proposta subsequente. 

9 .19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
1 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requilºtos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena d 

I 
inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. \ 

9 .19 .1. Não havendo a comprovação cumu~ativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de tnenor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitÁnte nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências re habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 1 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPO~TA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado v9ncedor deverá ser encaminhada no 
prazo de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da !solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 1 

i 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, ditilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou res~alvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitant~ ou seu representante legal. 

! 
10.1.2. conter a indicação do banco, núm~ro da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 1 

' 

10.2. A proposta final deverá ser documenta~a nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contratt e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 1 

1 

10.2.1. Todas as especificações do objeto co~tidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vincttlam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moedJ corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por fxtenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os p~eços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de diver~ência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecer~o estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitaha, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de quJiquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de descllassificação. 

1 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especifickções ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição o objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, apI' s a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase d . regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou emprbsa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta clinutos, para que qualquer licitante 

1 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivtda, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Prdgoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorre11

, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não , adentrará no mérito recursa!, mas 

apenas verificará as condições de admissibir· dade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direit . 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o rect! ente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo istema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, q erendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros !três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus i teresses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com ista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBL CA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de r curso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública prbcedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serã~ repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. ! 

1 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar ~ contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou niio comprovar a regularizaç~o fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/20q6. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores o encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, . FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: =co""m=c==de,,,.,.'°'o""'v'-".b=r. UASG: 153173 



Proc. Nº:~) ')/ 
FolhaN°:~ 
Rubrica: ___ _ 

12.2.1. A convocação se dará por meio do istema eletrônico ("chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatór'o. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar- e-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do li itante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇ - O 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao li itante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso,{

1 

u pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regulari ade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatóri . 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na resente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, ter' o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convoc ção, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nel fixado, que sob pena de decair do 
direito à contratação, :;em prejuízo das sanções pr vistas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para co parecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvi a no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior ara assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, or igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vcncedor(s), durante o seu t, anscurso, e desde que devidamente 
aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registr de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de nexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os b1!ns ou serviços com preço iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos re uisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 
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16. DO TERMO DE CONTRA TO OU INST UMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homo] ogação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrument~ equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dtas úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contratf ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota. de Empenho/Carta Contratf Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções prerstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação Pfª comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de !Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaITtinhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência pqstal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinadol1 u aceito no prazo de .5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subi tem ante · or poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudi atário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do insll ento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da ei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proporta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipó~eses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e r conhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Le ·. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é ~e 280 dias, contados da emissão da 
ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57,I § 1º, da Lei nº 8.666/93. 
16.5. Previamente à contratação a Administraç~o realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de pa~icipação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, prnibição de contratar com o :Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no ad. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, m,I da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN. ! 
16.5.1. Nos casos em que ho er necessidade de assinatura do 
instrumento de contrato, e o fomeced, r não estiver inscrito no SICAF, este 
deverá proceder ao seu cadastramentoJ sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularida e do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação pe, ante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplica ão das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata d registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação corlsignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do conttato ou da ata de registro de preços. 

i 
1 
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16.7. Na hipótese ele o vencedor da licitaçã não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a ssinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificaçfüo, para, após a comprova ão dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos co plementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

17 .1. As regras acerca do reajustamento em sent· do geral do valor do contrato são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a est Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E D FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO ERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES DE COMPRA NACI NAL, DOS ÓRGÃOS NÃO 
PARICIPANTES, DA CONTRATANTE E DAicoNTRATADA 

19.1. As obrigações do Órgão Gerenciador, dps Órgãos Participantes de Compra 

Nacional, dos Órgãos não Participantes, da ontratante e da Contratada são as 
estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as es[, abelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20.1.1. É admitida a cessão de crédito deco ente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do revisto na minuta contratual anexa a 

este Edital. l 
20.2. O pagamento será efetuado à empr sa contratada, pelas contratantes 
participantes do Pregào ou pelas instituições que I derirem à Ata de Registro de Preços, 
no prazo e condições 1!stabelecidos no Anexo IV Minuta de Contrato deste Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos ter os da Lei nº 10.520, de 2002, o 
1 licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não a~:sinar o termo de contra o ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do p azo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de pre os, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos e 
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1. 6. não mantiver a proposta; 

21.1. 7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. compm1ar-se de modo inidôneo; 1 

21.2. As sanções do item acima também se apiicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços f ue, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 1 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entle outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participa.ção, quanto ao enquadramehto como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, 1esmo após o encerramento da fase de 
lances. . 
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qua~fuer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo dj responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 1 

21.4.1. Advertôncia por faltas leves, assitli entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objet~ da contratação; 
21.4.2. Multa de até 20 % (vinte por cen~o), de forma proporcional à infração 
cometida, sobre o valor estimado do(s) itt(s) prejudicado(s) pela conduta do 

1 

licitante; 1 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimentb de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a /4dministração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

1

1 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contrlar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos dete inantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitaç:ão perante a própria autorid~de que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Cotp.tratante pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 1 

21. 7. Se, durante o processo de aplicação de pe alidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 1 .846, de 1° de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional u estrangeira, cópias do processo 
administrativo neces~.árias à apuração da respo sabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. ti 
21.8. A apuração e o julgamento das de ais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 201 , seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da I corrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente ara cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade p <lerá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civ 1. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades[ previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que ass,e~urará o con~raditório ~ a ai;npla defesa ao licitant~/~dj_udicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsid1anamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 1 

21.12. A autoridade competente, na aplicação dals sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter edJcativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio dd proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente regi~tradas no SICAF. 

1 

21.14. As sanções por atos praticados no decofff r da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 1 

21.15. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro 

de Preços e o Controle de Qualidade encontram-sk elencadas no Termo de Referência, 
1 

Anexo I deste Edital. 1 

21.16. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação 

estão previstas na Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital). 

22. DA FORMAÇ)~o Do CADASTRO DE RksERV A 

22.1. Após o encerramento da etapa competiti~a, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem 41assificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na torma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melht classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceite cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o mel, or colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipótests previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto nº 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDIT1'\.L E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO ! 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data desillada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

1 

! 
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23.2. A impugnação poderá ser realizada or forma eletrônica, pelo e-mail 
compc@fnde.gov.br, ou por petição dirigida ou ptotocolada nci endereço SBS, Quadra 
2, Bloco F, Edificio FNDE, CEP 70.070-929, Setot de Licitação/CGARC/DIRAD. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos respotsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo fie até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. [ 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e pu licada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis ant riores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio e etrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de e clarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido,je poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela ,~laboração do edital e dos a exos. 

1 

23. 7. As impugnaçôes e pedidos de esclareJ· mentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23. 7 .1. A conc,;'!ssão de efeito suspensivo ' impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autds do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecime tos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ~ta no sistema eletrônico. 
1 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão sdrá automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário nteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeir . 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário ele Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilita ão, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propo~tas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante d~:spacho fundamentado, re~f strado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de ha~ilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitaçãf não implicará direito à contrat°"ão. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o prindpio da isonomia, a finalida e e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos d. preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhu caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado d, processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nest Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só s iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formar·1s não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecer~ as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na jíntegra, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br , e também po erá ser lido e/ou obtido no endereço 

SBS, Quadra 2, Bloco F, Edificio FNdE, CEP 70.070-929, Setor de 
licitação/CGARC/DIRAD nos dias úteis, no hor~~io das 9 horas às 18 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo alministrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interes.5ados. 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1.1. ANEXO I - Termo de Referência le seus encartes: 

Encarte A - Modelo da Propbsta de Preços; 

Encarte B - Cadernos de I formações Técnicas - Ônibus Rural 

Escolar (ORE); 

Encarte C - Declaração de egularidade e Cumprimento do art. 

93 da Lei nº 8.213/91 

Encarte D-Termo de Rece imento Provisório; 

Encarte E- Termo de Rece,imento Definitivo; 

Encarte F - Termo de RecusF do Objeto; 

Encarte G-Termo de Ciên4a e Responsabilidade. 
1 

25.1.2. ANEXO II- Estudo Técnico Prelirinar; 

25.1.3. ANEXO III-Minuta de Ata de Rigistro de Preços; 

25.1.4. ANEXO IV - Minuta de Termo dr Contrato. 

Andrey de Sousa Nafcimento 

Coordenador-Geral de Mercado, Quali4ade e Compras - CGCOM 

1 
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DIÁRIO OFICIAL IÁ UNIÃO 

AVISO DE LICITAJÃO 
i 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/20f 2 - UASG 153173 

Nº Processo: 23034035045202146. Objeto: O o~jeto da presente licitação é a escolha da 

proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição pór meio de Registro de Preços de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ô~ibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 

entidades educacionais das reces públicas de ensino nos Es~ados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

condições, quantidades e exigêincias estabelecidas neste E~ital e seus anexos .. Total de Itens Licitados: 4. 

Edital: 26/01/2022 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às lfh59. Endereço: Setor Bancário Sul Quadra 2 

Edifício Fnde, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/comprÁs/edital/153173-5-00002-2022. Entrega das 

Propostas: a partir de 26/01/2022 às 08h00 no site wfw.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

09/02/2022 às 10h00 no site 1X1WW.gov.br/compras. lnformqções Gerais:. 

ANOJE LUSTOSA AVILA 
j Pregoeiro 
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Órgão: Ministério da Educaçfio/Fundo Nacional de Desenvolvimlnto da Educação/Diretoria de Administração 
1 

AVISO DE REABERTURA PE PRAZO 
1 

PREGÃO Nº 2/2tj22 

Comunicamos a reabertura de prazo Ja licitação supracitada, processo Nº 

23034035045202146. , publicada no D.O.U de 26/01/20 
1

2 . Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto da 

presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa ara futura e eventual aquisição por meio de 

Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural 

Escolar (ORE) em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, conforme condições, quantida es e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. Novo Edital: 24/03/2022 das 08h00 às 12h00 ~ de14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário 

Sul Quadra 2 Edifício Fnde BRASILIA - DFEntrega das PropoJtas: a partir de 24/03/2022 às 08h00 no site 

www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 05/04/20~2. às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. 

1 

LEONARDO RIBEIRO AZEVEDO 
1 Pregoeiro 

(SIDEC - 23/03/2022) 153173-15253-2022NE800 01 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -Seção 3 

Edital n• 2/2022. Processo Sei n• 23034.000382/2022-01. Contrato: ED00370/2022. 
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -
Projeto 914BRZ1149. Contratado: Rebert Tomaz de Aqui 10, CPF: ***.133.301-04. Objeto: 
Desenvolvimento de novos materiais e estratégias tecnológicas de monitoramento e 
assistência técnica relacionados aos programas de manutenção escolar. Vigência: 
11/05/2022 a 11/04/2023. Valor total: R$ 96.172,55 (no·,enta e seis mil, cento e setenta 
e dois reais e cinquenta e cinco centavos), condicionado à entrega e aprovação dos 
produtos. Data de Assinatura: 09/05/2022. 

Edital n• 3/2022. Processo Sei n• 23034.006617 /20:'.2-61. Contrato: ED00446/2022. 
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Eclucação, a Ciência e a Cultura -
Projeto 914BRZ1149. Contratado: Enrique Jesus Sanchez Elvira, CPF: ***.032.631-69. 
Objeto: Desenvolver novos materiais e estratégias necessárias para conduzir a melhoria do 
desempenho, pela busca de experiências e inovações brasileiras e internacionais na 
implementação de programas de transferência direta de recursos para as escolas e 
programas de apoio ao transporte escolar. Vigência: :10/05/2022 a 30/04/2023. Valor 
total: R$ 96.175,68 (noventa e seis mil, cento e setenta e cinco reais e sessenta e oito 
centavos), condicionado à entrega e aprovação dos produtos. Data de Assinatura: 
27/05/2022. 

Edital n• 3/2022. Processo Sei n• 23034.006617/20:!2-61. Contrato: ED00449/2022. 
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -
Projeto 914BRZ1149. Contratado: Isa Beatriz da Cruz Ne,es, CPF: **'.067.865-43. Objeto: 
Desenvolver novos materiais e estratégias necessárias para conduzir a melhoria do 
desempenho, pela busca de experiências e inovaçõe:; brasileiras e internacionais na 
implementação de programas de transferência direta de recursos para as escolas e 
programas de apoio ao transporte escolar. Vigência: ,)2/06/2022 a 02/05/2023. Valor 
total: R$ 96.175,68 (noventa e seis mil, cento e setent:1 e cinco reais e sessenta e oito 
centavos), condicionado à entrega e aprovação dos produtos. Data de Assinatura: 
31/05/2022. 

Edital n• 4/2022. Processo Sei n• 23034.009005/2022-20. Contrato: ED00484/2022. 
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -
Projeto 914BRZ1149. Contratado: Peterson Alves dos Santos, CPF: *** .364.081-04. Objeto: 
Desenvolver nova estratégia de atendimento e assistêr1cia técnica por meio de chatbot 
relacionada ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PODE), ao Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar {Pnate} e ao Prograr,a Caminho da Escola. Vigência: 
16/06/2022 a 13/05/2023. Valor total: R$ 96.163,21 (no,enta e seis mil, cento e sessenta 
e três reais e vinte e um centavos), condicionado à entrega e aprovação dos produtos. 
Data de Assinatura: 14/06/2022. 

Proc. W:~<t i Jd 
Folha N°: 

ISSN 1677-7069 N• 123, sexta-feir 1 d ·ui~o e 20 ~ 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS ' l . 
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Convênio n• 891667/2019. Processo n• 
23034.0j2589/2019-15. Participes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, 
CNPJ/M n• 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora: 153173, Gestão: 15253, e a Autarquia 
Universi ade do Sudoeste-BA, CNPJ n• 13.069.489/0001-08. Este termo aditivo tem por 
objeto prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência e alteração do 
cronogrlma de desembolso do Convênio n• 891667/2019, com base no art. 57, §1º, li, da Lei 
n• 8.66 /1993. Vigência: 365 dias, de 01/07/2022 a 30/06/2023. Data e Assinaturas: 
25/06/2 22, PATRÍCIA COSTA DIAS - Diretora de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais 
- Substitüta e LUIZ OTÁVIO DE MAGALHÃES - Reitor. 

Espécie: j Oitavo Termo Aditivo ao Convênio n2 785169/2013. Processo n2 
23400.0~0154/2013-17. Participes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, 
CNPJ/M~ n• 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora: 153173, Gestão: 15253, e a Universidade 
Estadual de Londrina-PR, CNPJ n• 78.640.489/0001-53. Este termo aditivo tem por objeto a 
prorrog ção do prazo de execução e do prazo de vigência e alteração do cronograma de 
desemb Isa do Convênio n• 785169/2013, com base no art. 57, §1º, li, da Lei n• 8.666/1993. 
Vigênci~1 210 dias, de 12/07/2022 a 06/02/2023. Data e Assinaturas: 27/06/2022, PATRÍCIA 
COSTA IAS - Diretora de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais - Substituta e MARTA 
REGINA IMENEZ FAVARO - Reitora. 

Espécie: Décimo Primeiro Termo Aditivo ao Convênio ne 703377/2010. Processo ne 
23400.0 7758/2010-41. Partfcipes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, 
CNPJ/M n• 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora: 153173, Gestão: 15253, e a Secretaria 
de Educ ção do Estado da Bahia, CNPJ n• 13.937.065/0001-00. Este termo aditivo tem por 
objeto prorrogação do prazo de execução e do prazo de vigência do Convênio n• 
703377 2010, com base no art. 57, §1º, li, da Lei n• 8.666/1993. Vigência: 287 dias, de 
01/07 /2 22 a 13/04/2023. Data e Assinaturas: 28/06/2022, MARCELO LOPES DA PONTE -
Preside te do FNDE e DANILO DE MELO SOUZA - Secretário de Educação. 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Convênio n• 894241/2019. Processo n• 
23034.0 9468/2019-11. Participes: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, 
CNPJ/M n• 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora: 153173, Gestão: 15253, e a Universidade 
Estadua de Santa Cruz - BA, CNPJ n• 40. 738.999/0001-95. Este termo aditivo tem por objeto 
a prorr gação do prazo de execução e do prazo de vigência e alteração do cronograma de 
desemb lso do Convênio n• 894241/2019, com base no art. 57, §1º, li, da Lei n• 8.666/1993. 
Vigênci : 365 dias, de 06/07/2022 a 05/07/2023. Data e Assinaturas: 30/06/2022, MARCELO 
LOPES A PONTE - Presidente do FNDE e ALESSANDRO FERNANDES DE SANTANA - Reitor. 

DIRETORIA DE ADMINIS RAÇÃO 

EX;fRATOS DE REGISTRO DE REÇOS 

Ata de Registro de Preços,n.•,01/2022 do PREGÃO ELETRÔNICO N.• Ó1{2022; que tem por objeto o reg stro de preços com vistas à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades e ucacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
anexo I do edital. 
Validade: 29/06/2022 a 29/06/2022 
Empresa: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA.; CNPJ: '10.314.561/0006-30. 

Item Descrl(ão do ltem (Objeto) Quantidade Unidade de Região de Valor unftárlo Valor global 
registrada Medida abrangência 

2 Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4): ônibus marca Marcopolo, fabricante Clferal, modelo Volare VSL 4x4 Attack 8, com tração n s 04 (quatro} 750 Unidade Naclonal R$ 485.000,00 R$ 363.750.000,00 
rodados (el)(O traseiro e ehI0 dianteiro), com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no nlnlmo 1.500 (Setecentos e 
kg, com capacidade minima de 29 (vinte e nove) estudant,·s sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com disbositivo para cinquenta) 
t,ansposlção de fronteka, do tipo poltrona móvel (DPMI, paca embacqve e desemba,que de estudante com defl<óêocla, ou co~ mobilidade 
reduzida, quê pêrmita realizar o deslocamênto dê uma, ou ma·s poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao nfve1 do piso 
Interno 

Ata de R~glstro de ~reçoFn.• 03/202.2 do PREGÃO ELETRÔNICO N.• O~/iôií, que tem por objeto o res 
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Ru ·ai Escolar (ORE), em atendimento às entidades e 

stro de preços com vistas à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
~ucacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

anexo I do edital. 
Validade: 29/06/2022 a 29/12/2022 
Empresa: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E CCMERCIO DE VEICULO; CNPJ: 06.020.318/0001-10 e 06.020.318/0005-44. 

Item Descrição do Item (Objeto} Quantidade Unidade de Região de Valor unitário Valor global 
registrada Medida abrangência 

1 Ônibus Rural Escolar - ORE 1: ônibus com comprimrnto total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil 900 Unidade Nacional R$ 338.000,00 R$ 304.200.000,00 
líquida de no mínimo 1.500 kg, com capacidade rr.ínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, ma, s o (novecentos) (Trezentos e (Trezentos e quatro 
condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (D➔.M), trinta e oito mil Milhões e duzentos 
para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita re izar Reais) Mil Reais) 
~nt~~~li.camento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao nível do lpiso 

4 Ônibus Rural Escolar - ORE 3: ônibus com comprimento total máximo de 11.000 mm, capacidade de carg1 útil 1.400 (mil e Unidade Nacional R$ 415.000,00 R$ 581.000.000,00 
líquida de no mínimo 4.000 kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, m Is o quatrocentos) (Quatrocentos e (Quinhentos e 
condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (D M), quinze Mil oitenta e um Milhões 
para embarque e desembarque de estudante com dEficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita re, 11izar Reais) de Reais) 
o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do sal~o de passageiros, do exterior do veiculo, ao nível do piso 
interno. 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ACRE 

AVISO DE PENALIDAl>E 

Processo n• 23244.001007/2021-14. 

O Pró-Reitor de Administração do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Acre - IFAC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela portaria 

de delegação de competência ne 361, de 24 de março de 2020 e tendo em vista as 

informações que constam nos autos do Processo nº 23244.001007/2021-14, referente 

apuração de responsabilidade em razão de falha c<:mtratual na execução da Ata de 

Registro de Preços n• 5/2021, e conforme Portaria IFAC N• 80/PROAD/IFAC, de 29 de 

junho de 2022, resolve: Aplicar à empresa Magitech - Distribuidor de Eletrônicos Eireli, 

CNPJ/MF sob o n' 19.910.840/0001-10, com sede à Rua Vicente Soares da Costa, n• 

136, bairro Jardim Primavera, cidade São Paulo/SP - CEP 02.755-000, a sanção a seguir 

especificada, em razão de falha contratual na Ata de Registro de Preços n• 5/2021, que 

tem como objeto o fornecimento do item 11 - liquid ficador industrial. Sanção restritiva 

de direitos: Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do 

SICAF, com fulcro no art. 7°, da Lei nº 10520/2002, c/c art. 49, inciso I do Decreto nº 
10024/2019; e no art. 2°, incisos VI, §3º e art. 4º da Portaria nº 1295/2018; 

Dosimetria: 12 (doze) meses, correspondentes à aplicação da 11 pena-base", prevista no 

Inciso art. 4•, da Portaria nº 1295/201B. 

JOSÉ CLAUDEMIR ALENCAR DO NASCIMENTO 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrõnico 
http://www.1n.gov.br/autentlcidade.html, pelo código 05302022070100079 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contra o de Presta ão de Servi os Didático-Peda 6 icos n• 11/2022. Contratante: Instituto ç ç g g 

Fede~I de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre. Contratado: Suely da Conceição Frimino. 
Obje : Prestação de Serviços Didático-Pedagógicos na área de Física. Vigência: 06 Meses. 

Prazo: 1• de Julho de 2022 A 1• de Janeiro de 2023. Valor: A Contratante pagará ao 

Contra ado mensalmente a importância composta pelo Vencimento Básico correspondente 

à ClasJe e Padrão Inicial da Carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, 

mais b valor equivalente à Retribuição por Titulação - RT apresentada no ato da 

contra~ação, em regime de 20 (vinte) horas semanais. Data de Assinatura, 29 de junho de 

2022, 1 pela Contratante Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre, 

contr]bdo Suely da Conceição Firmino, Processo n• 23840.004244/2022-99. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contr to de Prestação de Serviços Didático-Pedagógicos n2 10/2022. Contratante: Instituto 

Feder~I de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre. Contratado: Rainner dos Santos 

Carvalho. Objeto: Prestação de Serviços Didático-Pedagógicos Na Área de Física. Vigência: 

06 M*ses. Prazo:03/07 /2022 A 03/01/2023. Valor: A Contratante Pagará Ao Contratado 

mens4Imente a importância composta pelo Vencimento Básico correspondente à Classe e 

Padrã Inicial da Carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, mais o 

valor quivalente à Retribuição por Titulação • RT apresentada no ato da contratação, em 

regim de 40 horas semanais. Data de Assinatura, 29/06/2022, pela Contratante Instituto 

Feder I de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre, contratado Rainner dos Santos 

Carva ho, Processo n• 23844.004724/2022-10. 

Documento assinado digitalmente conforme MP ni 2.200-2 de 24/08/2001, ,L~. 
que Institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasíleíra - ICP-Brasll. ~ 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENT DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro ~sa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ -1ttps://www.fnde.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO] NQ 1/2022 

Processo nº 23034.018858/2022-52 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Validade da Ata: 6 meses 1 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "F", na cidade de 
Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n!! 00.378.257 /0001-81, neste ato r presentado(a) pelo pela Diretora de Administração, a Sra. 
FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, brê1sileira, portadora da Carteira d± Identidade nº 18.628-87, SSP/DF, CPF 841.990.081-87, 
nomeada por meio da Portaria nº 1.323, de 30 de setembro de 2020 da Cas Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U de 
01/10/2020, portadora da matrícula funcional nº 1684841, considerando o j~lgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
-trônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 02/2022, Homologado emj 21 de junho de 2022, processo administrativo n.º 
!11034.035045/2021-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada ~ qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na(s) quantidades cotada:;, atendendo as condições previstrs no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.r92, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vist is à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE J, em atendimento às entidades educacionais das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, anexo I do edi1 ai de Pregão nº 02/2022, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as esp,icificações do objeto, a quantida1 fo, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

Quantidade 
l'nidade 

Região de Valor 
Item Descrição do Item (Objeto) 

registrada 
de 

abrangência unitário 
Valor global 

l.1edida 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4): 
ônibus marca Marcopolo. fabricante 
Ciferal, modelo Volare V8L 4x4 Attack 8, 
com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 7.000 
mm, capacidade de carga útil líquida de 
no mínimo 1.500 kg, com capacidade 
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes 

750 (Setecentos R$ R$ 
2 sentados, mais o condutor, e deve ser e cinquenta) 

l~nidade Nacional 
485.000,00 363.750.000,00 

equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, ao 
nível do piso interno 

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultad1 ,) da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) são os que 
seguem: 

CNPJ n.2: 30.314.561/0006-30 1 Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
Endereço: Rua Irmão Gilda Schiavo, 110 
Cidade: Caxias do Sul 1 UF: RS 1 CEP: : 95058-510 
Telefone: (54) 21014188 1 Fax (54) 21014188 

- -https.//www.fnde.gov.br/se1/control~d-or.p-hp?acao-documento_1mpnm1r_web&acao_o
1

ngem-arvore_v1suahzar&1d_documento=3362014&1nfra_s1s... 1/4 
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registr~ de preços consta no SEI n!! 2994385 anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 1 

V 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimentb da Educação - FNDE. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá serftilizada pelos Órgãos Participantes de Compra Nacional e 
qualquer órgão ou entidade da administra,;ão pública que não tenha partici ado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, n que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
n2 8.666, de 1993 e no Decreto n!! 7.892, de 2013. J 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de q~e trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica c~r,dicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a adrninistração pública federal da utilifação da ata de registro de preços, conforme estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamerlto, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preç1s, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejud que as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contrataçÕEis adicionais a que se refere este tem não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
n,r_cento d?~ quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registradibs na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
;a:;::gaos part:1c1pantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalid de, ao quíntuplo dos quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos partici, antes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que e_ventualmente aderirem. l 
4.5. Ao Orgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgao não participante que aderir à ata competem os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações cont~atualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descutprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorr,~ncias ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, exce cional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante, co forme disposto no art. 5º, XI, do Decreto 7892/2013. 

4.7. Os atos de controle, admini5.tração e gerenciamento da utiliz ção desta Ata de Registro de Preços, de competência do 
FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos opiracionais prévios à formalização da contratação entre o 
órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do listema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Term de Ciência e Responsabilidade (Encarte lE do Termo de 
9erência) assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

J. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registm de Preços será de 6 (seis) mese , a partir da sua assinatura prorrogáveis por período não 
superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme estabelecido no art. 15, § 3!!, inc. Ili, da Lei n!! 8.666/93. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamentl e, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de iventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promov r as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tc,rnar-se superior ao preço pratica o no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negocial'(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não acE!itar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores q e aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços regi trados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assu ido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplic-3ção da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegu ar igual oportunidade de negociação. 

N 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_ori em=arvore_visualizar&id_documento=3362014&infra_sis... 2/4 
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de erá proceder à revogação desta ata de registro de preços, '"''\ 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. Proc. Nº: Q ~'b \r 
6.7. O registro do fornecedor se1·á cancelado quando: Folha Nº: \J 154' 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro d preços; Rubrica: jh~ 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrume to equivalente no prazc:i estabelecido pela Administraçã 
sem justificativa aceitável; 

6.7.3. 
mercado; ou 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, a hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos it ns 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fat superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificaras: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

7.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimentb, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o 
-fPRNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra 
==1cional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme ttbela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

7.1.1. A existência de preços registrados não ob iga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultanclo-se a realização de licitação es ecífica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de con ições. 

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado ediante a assinatura de CONTRATO entre o FORNECEDOR e 
a CONTRATANTE, observadas as disposi!;ões desta Ata de Registro de P eços e do Edital do Pregão Eletrônico nQ, 02/2022, em 
conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do 
prazo de validade a que !õe refere o item 5.1 desta Ata, con arme disposto no art. 12, §4Q, do Decreto n.Q 7.892/13. 

7.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efet ada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual será contado a partir da assinatura do Contrato e da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRAT NTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que 
ocorrer por último. 

7.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na c ndição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição ~e CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 

7.3. O fornecedor fica pro_ibido de firmar contratos decorrentes d sta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia 

conformidade à minuta ,mexa ao Edital. ! 
~torização, quando for o caso, do Orgão Gerenciador. 

LI. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estao sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, 
pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma dispost~ nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e nos demais 
Anexos do Edital. 1 

8.1.1. O Contrai,= de Qualidade poderá ocorrer du~ante as etapas de produção e a qualquer tempo, durante a 
1 

vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 
1 

8.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relaç~o ao Controle de Qualidade dos produtos registrados nesta 
Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo fdrnecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte 1G do 
Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital). 1 

8.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em elação ao Controle de Qualidade implica descumprimento 
das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o F RNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

9. 

9.1. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apl cação das penalidadesestabelecidas no Edital. 

9.1.1. As sanções do item acima também se aplic m aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o co promisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 
49, §lQ do Decreto nQ 10.024/19. 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das pen~idades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. SQ, inciso X, do Decreto nQ 7.892/2013), excet nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo ó gão participante a aplicação da penalidade (art. 6Q, §lQ, do 
Decreto nQ 7.892/2013). 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_ rigem=arvore_visualizar&id_documento=3362014&infra_sis... 3/4 
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9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. F&~~~:reto 11° ()~ 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. nca. __ ,. __ ~ 
10. CONDIÇÕES GERAIS j 
10.1. As condições gerais do forn,~cimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL. 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

10.3. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 
§4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

CIFERAL- INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. 

Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por SIDNEI VARGAS DA SILVA, Usuário Externo, em 24/06/2022, às 16:21, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º 
e 2º, da Portaria MEC nº 1.042,_de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de 

...__ ___ ,_ fevereiro de 2016. 

··" Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, Diretor(a) de Administração, em 29/06/2022, às seil ~ 12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e§ 1º, do Decreto nº 8.539. de 8 de outubro de 2015, :r:::::: " embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da 
"------ Portaria/FNDE □º 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

1 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site h!tps://www.fnde.gov.br/sei/controlador externo.pbp:?. 
acao-documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 2992854 e o código CRC 886D7F29. 

Referência: Processo nº 23034.018858/2022-52 SEI no 2992854 
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CIFERAL 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Item 
Tipo/ Descrição do ORE e 

ONUREA 
Quant. 

Unid 
ade 

Valor unitário 1 

(R$) 
Valor total 

(R$) 

2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 
(4x4): ônibus marca 1\/larcopolo, 
fabricante Ciferal, modelo Volare 
V8L 4x4 Attack 8, com tração nos 
04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 
7.000 mm, capacidade de carga 
útil líquida de no mínimo 1.500 
kg, com capacidade mínima de 
29 (vinte e nove) estudantes 750 
sentados, mais o condutor, e (Setecentos 
deve ser equipado com e cinquenta) 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

Unid 
ade 

R$ 485.000,00 
(Quatrocento 
se Oitenta e 

Cinco Mil 
Reais) 

O prazo de validade de nossa proposta é até OS de julho de 2022. 

R$ 
363. 7 50.000,00 

(Trezentos e 
Sessenta e Três 
Mil, Setecentos 
e Cinquenta Mil 

Reais) 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, 
encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de 
responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Prazo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, sem limite de quilometragem. 

Prazo de pagamento de até 20 (vinte) dias conforme ítem 19.2 do Anexo I - Termo 
de Referência. 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gildo Schiavo, 110-Ana Rech, Caxias do Sul- RS -95058-510 

www.marcopolo.com.br 
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CIFERAL 

Prazo de entrega conforme ítem 7.1 do Termo de Referência -Anexo Ido Edital: 

1 CRONOGRAMA DE ENTREGA 

1 
Regiiio 

Prazo máximo de entrega 

1 Norte 

1 Nordeste 

1 Centro-Oeste 

1 Sudeste 

1 Sul 

Razão Social: CIFERAL INIDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
CNPJ/MF: 30.314.561/0CI06-30 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 110 

(dias) 

160 

130 

110 

110 

110 

Endereço eletrônico: www.volare.com.br E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 
Tel/Fax: (54) 2101 4188 
CEP: 95058-51 O 
Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
Banco do Brasil Agência: 2659-X C/C: 150381-2 Praça de Pagamento: São Paulo/SP 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de 
Preços: 
Nome: SIDNEI VARGAS DA SILVA 
Cargo na empresa: GERENTE COMERCIAL 
Endereço: Av. Rio Branc:o, 4889 
CEP: 95060-145 Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
CPF/MF:377.402.700-5~1 Cargo/Função: Gerente Comercial 
Cart.ldent nº: 60380612128 Expedido por: SSP/RS 
Naturalidade: Caxias do Sul Nacionalidade: Brasileira 

Caxias do Sul, 20 de junho de 2022. 
SIDNEI Ass!oadodeforma 

VARGAS DA ,· e~~~~~~!IDNEI 
SILVA:3774027 ~d~2I~~~~~9 

0059 14:49:11-03'00' 

Sidnei Vargas da Silva 
Gerente Comercial 
RG 6038061328 
CPF 377.402.700-59 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gil do Schiavo, 11 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-51 O 

www.marcopolo.com.br 
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C/FERAL 

Ofício n.º 5535 

Caxias Do Sul, 05 de julho de 2022 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA MASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 1° andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro 
de Preços do Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC; Solicitação SIGARP nº: 
95180 - Forma de Pagamento: Transferência Direta; 2043 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio 

da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 

02/2022/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de 

fornecimento à(ao) PREF MUN DE SANTA LUZIA (SANTA LUZIA/MA e 

06.191.001/0001-47) na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma 

disposta a seguir: 

1/2022 2 

Solicitação SIGARP nº: 95180 

Ônibus Hural Escolar 

ORE 1 (4x4) 

29/06/2022 
a 

29/12/2022 

Marcopolo Ciferal 

1,00 485.000,00 485.000,00 

R. Irmão Gilda Schiavo, 110 - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-510 
www.marcopolo.com.br 
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C/FERAL 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 

conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 

cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), 

em observância às disposições do Decreto n.º 7.892/2013. Além disso, reiteramos 

nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de 

Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 

fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 

Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial 

e ao contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e 

de que, do contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas 

previstas. 

Atenciosamente, 

IZAIAS GONCALVES DOS SANTOS 

Marcopolo Ciferal 

Marcopolo Ciferal 
R. lrm;io Gilda Schiavo, 110-Ana Rech, Caxias do Sul - RS- 95058-510 

www.marcopolo.com.br 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 1° ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Autorização n.9 437/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

Brasília, 07 de julho de 2022 

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE SANTA LUZIA - SANTA LUZIA/MA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Contatos: fone: (98) 8191-224 7, e-mail: prefeiturastaluziall@outlook.com 

Assunto: Autorização, para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP nº: 95180 - Forma de Pagamento: Transferência Direta 

Senhor(a) Dirigente 

Em observância às disposições do Decreto n.º 7.892/2013, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP nº: 95180 

2. lnformélmos que o edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022, as publicações no 
Diário Oficial da Unfüo, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/acoes/compras-governamentais e nos anexos do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 



3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s) 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar 
Contrato". Ademais, Hssa contratação deverá ser realizada dentro do prazo máximo 
de vigência da(s) ata(s), conforme acima informado. De todo modo, caso essa Entidade 
desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos que seja realizada a Solicitação de 
Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da utilização dos quantitativos registrados. 

4. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual. Nesse sentido, por se tratar de contratação proveniente de convênio 
ou termo de compromisso SIMEC/PAR, as partes devem se certificar de que o(s) item(ns) 
autorizado(s) neste documento se encontra(m) de acordo com o documento de convênio ou 
termo de compromisso originário. 

Proc. Nº: 
Folha Nº: 

Respeitosamente, Rubrica: ___ J-1':uP-f\A-f-v 

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 07/07/2022, 10:12, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 62 • §1º. do Decreto n2 8.539 de 8 de 
outubro de 2015 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https://www.fnde.g:ov.br/autenticidade/index.php, digitando o seguinte código: 
29956784bc7f01b70715a22731447506 



Proc. w:___Q__t i l~~ 
folhaN°:~ 
Rubrica:_. , Mj\ 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Processo nº 08:B/2022 

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo 
autuado, APROVO o Termo de Referência anexo, consoante previsto no art. 7°, §2°, 
inciso 1, c/c art. 38, caput, ambos da Lei nº 8.666/1993, e autorizo o encaminhamento 
da solicitação para Aquisição de 01 (um) veículo de transporte escolar diário de 
estudantes, denominc1do de ônibus rural escolar - ORE 1 (4x4), em atendimento 
às entidades educação da rede pública de ensino do município de Santa 
Luzia/MA, bem como :::letermino que seja providenciada a instrução dos autos com 
vistas a realizar a contratação dentro das formalidades legais de acordo com o rito 
abaixo: 

a) À Contabilidade Geral para informar a existência de dotação orçamentária para 
a cobertura dai; despesas, bem como se há adequação orçamentária nos 
termos do art. 113, li, LC nº 101/2000 - LRF 

b) Retorno à está Secretaria para deliberação. 

Santa Luzia - MA, 07 de julho de 2022. 

JUCENÁ IA SANTOS FRAZÃO 
Secretária de Governo e Gestão de Santa Luzia - MA 

(autoridade superior mediante ato por delegação - Decreto nº 001/2021) 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 

r 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Departamento de Contabilidade 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Processo Adm. nº 088./2022 
Requerente: Secretaria Municipal de Educação. 

DESPACHO 

Declaro para fins do disposto no art. 16, li, da lei complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios, que a 
despesa tem adequaç{10 orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, 
sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 
deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias conforme abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.08.00.12.122.0051.1086.0000 - Aquisição de veículos 
para Transporte Escolar. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.48- Equipamentos e Material Permanente. 
Fonte de Recurso: 1.553.00-001 001. 

Santa Luzia/MA, 11 de julho de 2022. 

, ~~~ 

Augusto César Araúj 
MA-01285 
Contador 

~ 
~ 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 



. . Proc. N°: (){) ~~ \ ~~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIAFolhaN°: ~{ · Rubrica: _&}\ 

CNPJ- 06.191.001/0001-47 ·---J+J 
Av. Nagib Haickel, slnº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CEP: 65.390-000 

Processo Adm. nº 088/2022. 

Assunto: Adesão à ARP. Justificativa. Viabilidade Deferida. 

ESTUDO PRELIMINAR PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Versam os autos sobre procedimento para adesão, como "CARONA" na Ata de Registro de 
Preços nº 01/2022, oriunda do Pregão Eletrônico nº 0212022 do Órgão Gerenciador - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, que teve como objeto o Registro de 
preço do tipo Menor Preço por item, para Aquisição de 01 (um) veículo de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de ônibus rural escolar - ORE 1 (4x4), em 
atendimento às entidades educação da rede pública de ensino. 

1- ESPECIFICAÇÕES l>A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A escolha pela adesão ocorreu após consulta da Ata de Registro de Preço nº 0112022 do 
Órgão Gerenciador - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qual 
ficou demonstrada a vantajosidade de preço e agilidade na contratação visto que uma 
adesão é mais célere perante a da realização de um certame tradicional. 

A contratação se justifica mediante a aquisição para atender as necessidades da Rede 
Municipal de Educação ele Santa Luzia/MA, visa proporcionar o funcionamento regular de 
boa qualidade das escolas, favorecendo assim melhorias na aprendizagem das crianças e 
adolescentes do Municíp;o. 

A adoção de Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão supracitado, justifica-se ainda 
pela vantajosidade para a Administração Pública, sendo assim . .maior agilidade da 
contratação, considerando que a adesão à ata é um processo menos moroso do que um 
processo ficitatório comum, observando que a Secretaria Municipal de Educação tem 
urgência na contratação ora em analise visto. 

2- REFERÊNCIA AOS l'NSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO: 

A Contratação está dentro do Planejamento Estratégico do Município, mais especificamente 
no planejamento desta Secretaria Municipal de Educação, a qual no dia 01/07/2022 
protocolou ofício solicitando a contratação de empresa para Aquisição de 01 (um) veículo 
de transporte escolar diário de estudantes, denominado de ônibus rural escolar -
ORE 1 (4x4), em atenciimento às entidades educação da rede pública de ensino do 
município de Santa Lw.:ia/MA. 

Conforme demonstrado via Despacho da Contabilidade datado de 11/07/2022, tendo como 
base o disposto no art. 16, li, da lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a 
despesa tem adequação orçamentária e financeira prevista a Lei Orçamentária Anual, 
sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
devendo ocorrer por conta da dotação orçamentária apresentada no despacho supracitada. 

3- ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES: 

S E C R E TA R I A.J> E 

EDUCACAO 
FAZENDO MUITJ MAIS 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Proc.Nº:.___,,,....,..P__,it,......\ 

Folha Nº:._=Q_IJ\_._.G\ ...... 
Rubriea:.~_-,---,.,.MA~l\i 

) CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CEP: 65.390-000 

Os quantitativos ora apmsentados levam em consideração a experiência do próprio órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preço nº 0112022, adaptada para a realidade e 
proporção do Município rle Santa Luzia/MA. 

4- DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Estando este processo instruído conforme a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal 
10.520/2012 e Decreto Federal n. 7.89212013, que regulamenta o sistema de registro de 
preços, que dispõe: 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1P Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2P Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

§ 3P As aquisições. ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 49. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

~• O órgão gerenGiador someRte podaFá autoráar adesão à ata após a primeira 
aquisir;ão ou soRtratar;ão por órgão .½tegraRte da ata, OXGeto quamio, 
justifisadameRte, Rãa houver previsão R0 edita! para aqwsir;ão ou soRtratar;ão 
pelo órgão gereRGiadar. (Revogado pelo Decreto nº 8.250. de 2.014) 

§ 6!! Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

§ 7P Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ BP É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão 
a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital 
ou estadual. 

§ gP É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a 
adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Federal. 

O procedimento adoté1do atente a diversos procedimentos legais para viabilizar a 
formalização do processo de adesão à respectiva Ata de Registro de Preços do Pregão nº 

:=e; 
SEC R ETAR I A,J? E 

EDUCACAO 
FAZENDO MUITt MAIS 

PREFEITURA OE 

SANTA LUZIA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Proc. N°: ~~ J4' 
G \ Folha N°: _ _.,._ __ 

Rubrica: __ f\~ ...... kK.._,.: 
J Av. Nagib Haickel, s/nº- Centro, Santa Luzia -Maranhão. 

CEP: 65.390-000 

01/2022, tais como a demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão 
gerenciador, justificativas das vantagens advindas da adesão, disponibilidade orçamentária, 
enquadramento dos quantitativos dentro do limite legal. 

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios da economicidade 
e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização do processo demandado, 
assim como a devida comprovação da vantajosidade como órgão em "carona" na ata de 
registro de preços, condição indispensável para a legalidade da adesão, a Secretaria 
Municipal de Educação é favoráveis à adesão, condicionando a realização de contratação 
mediante adesão à consulta e autorização do Órgão Gerenciador da Ata e da Empresa 
Beneficiária. 

Santa Luzia - MA, 15 de julho de 2022. 

ANTONIO DA SILVA 
ecretário Municipal de Educação 

Portaria nº 006/2021 

SEC R ETAR I A,Ji> E P R E F E I T U R A D E 

EDUCACAO SANTA LUZIA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. NaQib Haicke/, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Processo Adm. nº 088/21()22. 
Da: CPL 
Para: Procuradoria Geral do Município 

DESPACHO 

Proc. N°: 
Folha N°: 
Rubrica: 

Tendo em vista a instrução dos autos onde é possível verificar ser mais vantajoso aderir à 
Ata de Registro de Preços nº 01/2022 referente ao Pregão Eletrônico nº 02/2022 do Órgão 
Gerenciador - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, assim como informa que 
será utilizado o contrato presente no processo adm. nº 23034.035045/2021-46. 

A Comissão Permanente de Licitação vem juntar a documentação apresentada pela 
empresa, CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA, inscrita no CNPJ: 30.314.561/0006-30 a qual 
está completa e em conformidade com as exigências previstas no edital do pregão supracitado. 

Todos os procedimentos legais para viabilizar a formalização do processo de adesão à 
respectiva Ata de Registro de Preços nº 01/2022 do Pregão Eletrônico nº 02/2022, oportunidade em 
que esta CPL verifica quE foram devidamente comprovados os seguintes requisitos no presente 
processo: 

1- Demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão gerenciador; 

2- Justificativas das vantagens advindas da adesão, 

3- Disponibilidade orçamentária; 

4- Prévia cons:ulta ao órgão gerenciador; 

5- Prévia cons:ulta a Empresa dél ARP; 

6- Anuência da Empresa em executar os fornecimentos objeto daARP, ao preço ali 
constante, sem comprometer o quantitativo constante da Ata e que não 
prejudique as obrigações ~sumidas junto ao órgão ge.-encJ?.dor; 

Outrossií:n,.importante consignar que a referida ARP está dêhtrÔ •ao prazo dê validade, 
momento em que se encaminha os autos à Controladoria Geral do Município para emissão de parecer 
quanto a aprovado da viabilidade da Adesão a Ata de Registro de Preços nº 01/2022 do Pregão 
Eletrônico nº 02/2022. 

Santa Luzia, 20 de julho de 2022. 

T~EASSUNÇÃO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Pregoeiro Oficial 

COMISSÃO PERMANETNE PREFElTURA DE 

IJCITACÃO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITg MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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Proc. W: ()i'1 \ ~~ 
Folha N°: Ü'S ~ ---~~-
Rubrica: r" ~ 

1 

\H:¼!STLRW DA UH,T.\L•\O 

Fl'> Jíü '.\ <e fO'.\AL rn-: DESE'.\VOL\· !M!,::V! oº-'' 

TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS Nº 202101041-4 

Emenda Parlamentar - Relator/Comissão 

_ ....................... -~---------------~-.... ,,,,., ............ ,.,, ... ., ..... ,._ .. , ........ .., .. , ................. ,._ ..... ,..... , ........... ,,., ... ,., ................... , ... ,.. ............ ..,,,.,,,,,,,.,,,..,......,_. --· ·---..... , .... -~-----·•,.-·•·~~----·-~~··· 

}OI - PROGRAMA(S) 
( PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 

/ 03 - Nº PROCESSO 
f 23400.004215/2020-44 

§ 04 - NOME DA PREFEITURA 
j PM SANTA LUZIA 

t 06 - ENDEREÇO 
) A V. NAGIB HAICKE! O - CENTRO 

! IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) 

(09-NOME 
l FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ 

EXTRA TO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS- PAR 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

1
07 - MUNICÍPIO 
SANTA LUZIA 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

i! ITEM 

ITENS 

ETAPA UNIDADE ANO 

li ÔNIBUS RURAL ESCOLAR-ORE 1 (4X4) ~f~~~çãO UNIDADE(S) 2020 

VALOR DE CONTRAPARTIDA -
PLANEJAMENTO: R$ 258.903,10 

, ,,,,,,,,,,,,-,,,<MMM,.U.u., .. ,, OMM,oM ,,,,,,.MMM•""" • A•"•'""'""'''''''••••••·•••M .. •<MMMM,,O.,,A, 

)( EMPENHOS 

n INICIA TIVA 1 NúMERO 

lj 1 - ADQUIRIR ôNIBUS ESCOLAR 1 2020NE655346 

u TOTAL EMPENHO 

11 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO 

02 - EXERCÍCIO 
2020 

05 - N.º DO CNPJ 
06.191.00l/0001-4 7 

08-UF 
MA 

10-CPF 
031.943.033-25 

QUANTIDADE PREçO TOTAL 
UNITáRIO 

R$ R$ 
485.000,00 '485.000,00 

R$ R$ 
485.000,00 . 485.000,00 

TOTAL DE CONTRAPARTIDA: R$ 
258.903,10 

VALOR 

R$ 226.096,90 

R$ 226.096,90 

,~:i-~-:;~~:c1ÀL: ,,w, """'" .. "" ---- .··,, ... , ......... ,, mmw••········· ~=··•·"'" ... ,.. ..... ..,.,.. ...... .., .......... ,mm•M........·,.,_..,.......... ·1 

12 - ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 

(*) ITEM A SER ADQUIRIDO POR ADESãO à ATA DE REGISTRO DE PREçOS DO FNDE 

Termo com vigência até 24/01/2023 . 

As demais cláusulas permanecem inalteradas. 

fJrn$ilia.'DF. 30 ,k JUNHO de 2022. 



FR:\NC!LENE PAIXAO DE QUEIROZ- 1 (l.l 1.94'.\.033-25) 

P\t SANTA U!í'.JA-( 06.1')1.t)OJ:0001-47) 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Proc. Nº: 
folha Nº:= 
Rubrica:_ 

Validado por FRANCILENE PAIXAO DE QUEIROZ- CPF: 031.943.033-25 em 05/07/2022 10:23:35 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

30.314.561 /0006-30 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 1110212022 

NOME EMPRESARIAL 

CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASI~) 

******** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

29.20-4-01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

29.30-1-02 - Fabricação de carrocerias para ônibus 

PORTE 

DEMAIS 

29.49-2-99 - Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente 
45.11-1-06- Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e 1·eparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e 1·eparação elétrica de veículos automotores 
45.20-0-07 • Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
45.30-7-01 - Comércio por atacado de p,~ças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças; e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R IRMAO GILDO SCHIAVO 

1 CEP 
95.058-510 

BAIRRO/DISTRITO 

SAO CRISTOVAO 

ENDEREÇO ELETRONICO 

MARCOPOLO@MARCOPOLO.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

***** 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

NÚMERO 

110 
1 COMPLEMENTO 

PAVLH 4 

1 MUNlciPIO 
CAXIAS DO SUL 

1 TELEFONE 
(54) 2101-4000 

~ 
~ 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/02/2022 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

Aprovado pela Instrução Normativa F:FB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 01/08/2022 às 13:16:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 



Proc. N": () ct i \ 
Folha N°: Q $ 5 
Rubrica: ----""--"-'-"""-

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 
CNPJ: 30.314.561/0001-26 

Ressalvado o direito d1:l a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos art:.. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito ela RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamemte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:21:19 do dia 19/06/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/12/2022. 
Código de controle da certidão: 7077.91FE.5B10.CCCA 
Qualquer rasura ou emend.a invalidará este documento. 

t"" '~ 
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,~,e 
CAIXA ECONÔM!C.A, FEl)FRAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 30.314.561/0006-30 

Consulta Regularidade do Empregador 

Razão Social:ClFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 

Proc. N°: ()i q, 1} ~ 
FolhaN°:~. 
Rubrica:------r V 

Endereço: R IRMAO GILDO SCHIAVO 110 PAVLH 4 / SAO CRISTOVAO / CAXIAS DO 
SUL/ RS / 95058-510 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27 /0"i'/2022 a 25/08/2022 

Certificação Número: 2022072700492887514100 

Informação obtida em 05/08/2022 09:42:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada ê verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 30.314.561/J006-30 
Certidão nº: 20572313/2022 
Expedição: 30/06/2022, às 13:02:56 
Validade: 27/12/2J22 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 30.314.561/0006-30, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Sanco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 
No caso de pessoa. jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www. t s t . jus . b r) 
Certidão emitida Jratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORT.llliTE 
Do Banco Nacion~l de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Sistema Nac anal de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Certidão Simplificada 

Proc. N°: __ (),.,_,._%,,._.,9, l'.~ )1 
Folha Nº: 0 CS~ 
Rubrica: t.,.,~ 

) 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua exp1~dição 

Nome Empresarial: 

Número de Identificação do Registro: 

Natureza Jurídica: 

CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS L TDA 

3320682839-7 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

Nire CNPJ Endereço 

4392003916-8 30.314.561/0006-30 RUA IRMAO GILDO SCHIAVO, 110, PAVLH 4, BAIRRO SAO CRISTOVAO, 95058-510, 
CAXIAS DO SUL/RS 

4392004455-2 30.314.561/0008-00 RUA DAVID BISOL, 107, BAIRRO ANA RECH, 95060-170, CAXIAS DO SUL/RS 

Último Arquivamento: 05/07/2022 Número: 8345047 Situação da filiais: ATIVA 

Ato 002 - AL TERAGAO 

Evento(s) 029 - ABERTURA DE FILIAL COM SEDE EM OUTRA UF 

Porto Alegre, 29 de Julho de 2022 14:12 
_:;;:,.? 

,.,~;'~;~;;i~;;~1:-

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RI'? G_RANDE DO SUL _e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCISRS (http://1uc1srs.rs.gov.br) e clique em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o nº C220002588762 e visualize a certidão) 

lllllllllll li 111111111111111 Página 1 de 1 
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Proc. Nº: oi'& l} y 
Fotha N°:._--"'O_S_O\_ 
Rubrica:. ___ _,l,,..,b,..._bt', ... 

Consulta Pública ao CGCTE RS f 
RECEiTA ESTADUAL RS 

Situação na data: 05/08/2022 

CADICMS 

CNPJ 

Razão Social 

Nome 
Fantasia 

Logradouro 

Número 

Bairro/Distrito 

Município 

CEP 

Enquadramento 
Empresa 

Natureza 
Jurídica 

CNAE Fiscal 
Principal 

Data Abertura 

Situação 
Cadastral 
Vigente(1l 

029/0691184 

30.314.561 /0006-30 

Identificação 

CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 

RUA IRMAO G ILDO SCHIAVO 

110 

SAO CRISTOVAO 

CAXIAS DO SUL 

95058-510 

Endereço 

Complemento 

U.F. 

Telefone 

1 nformações Complementares 

GERAL Delegacia da Receita 
Estadual 

2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

2920-4/01 - FABRICACAO DE CAMINHOES E ONIBUS 

18/02/2022 

ATIVO 

Classificação das atividades Econômicas 

3 - INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO 

PAVLH 4 

RS 

3 ª ORE - CAXIAS DO 
SUL 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios 

contribuintes cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não 

são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com eles 

ajustadas. 

(1) Situação Cadastral Vigente refere-se tão somente ao Cadastro de Contribuintes do Estado do Rio 

Grande do Sul (Inscrição Estadual). 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

RECEITA ESTADUAL 

Certidão de Situação Fiscal nº 00205370!l10 

Identificação do titular da certidão: 

Nome: 

Endereço: 

CNPJ: 

CIFERAL IND DE ONIBUS L TOA 

RUA IRMAO GILDO SCI-IIAVO, 110, PAVLH 4 
SAO CRISTOVAO, CAXIAS DO SUL-RS 

30.314.561/0006-30 

Proc. N": Ç) C\)% \ ~ 
Folha N°:,___.P.;....·~.....,Q __ 
Rubriea:,~_----itv\.r-.,.,,b....,.r .... - J • 

Certificamos que, aos 25 dias do mês de .IULHO do ano de 2022, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titular 
acima enquadra-se na seguinte situação: 
CERTIDAO NEGATIVA 

escrição dos Débitos/Pendências: 

:_sta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar; 
a) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional; 
b) em procedimento judicial e extrajucjicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei nº 7.608/81 ). 
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal. 

Esta certidão constitui-se em meio de: prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa nº 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. 

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualque1· tempo, crédito que seja assim apurado. 

Esta certidão é válida até 22/9/2022. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP nº 45/98,Título IV, Capítulo V. 

Autenticação: 0030553036 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br. 



ESTADO DO 1~10 GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

Proc. N°: O Í't \~d 
Folha N°: 0 (o A._ 
Rubrica: • , ~ . 

·~--..Ll~" 

THEMIÇ SISTEMA 

À vista dos registros constantes nos sistemas de 
Informática do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul é 
expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação 
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em 
tramitação contra a seguinte parte interessada: 
CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA ************************************* 
cnpj 30.314.561/0006-30*********************************************** 

Caxias do Sul, 01 de agosto de 2022, às 15h15min 

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciaria 
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001425633858. Página 1/2 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DOCUMENTO ASSINADO POR 

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO 

□0~ ~ . 
6 ? 

(j ~'< 
eletrônico 

www.tjrs.jus.br 

DATA 

01/08/2022 15h1 Smin 

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1°, parágrafo 2°, inciso Ili. 

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o 
endereço https:llwww.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte 

número verificador: O O O 14 2 5 6 3 3 8 5 8 Ili llllllllllllllllll l l lllll Ili Ili 

Página 2/2 



MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

Certidão Negativa de Débito Nº 19282/2022 

Certificamos que, CIFERAL - INDUSTRIA DE ONIBUS L TOA, CNPJ 30.314.561/0006-30, está 

(ão) quite(s) com os tributos municipais, por não se acharem lançados para pagamento, 

ressalvando esta Receita Municipal o direito de efetuar a cobrança de débitos que 

porventura venham a ser apurados. A presente Certidão foi solicitada para fins 

de COMPROVAÇÃO, e terá validade por 90 dias de sua expedição, de conformidade com o 

art. 206, da Lei Complementar Municipal nº12/94. 

CAXIAS DO SUL, terça-feira, 28 de junho de 2022 

A aceitação deste documento está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço www.caxias.rs.gov.br 
Código de controle: H8T7.M~IXV.D5PW.GTQF 
Documento emitido gratuitamente. 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Documento válido até o dia L.6/09/2022. 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 
Av. Nagib Haicke/, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Parecer Jurídico - PGM 

!f\li;ERESSA:pp(j-;.Fmissã~.P,~rmanent~;~~\~!cJtãt~&~ F i • . ·, ·' 

ASSUtiJIO: Adê$~'ê:>.à At~ .. de: Registro·•~e:fttãt~~.n9 0 . · . . ?Jiori,undàttµ: .• 
·óRG.ÃO GERENCIADOR~ Fumdo .Naciofiafci'é:ôisenvolviméotoda EdÜcaçã•q; .. ,,p 
PBJEíQ; Aq~islção de Ql (um) veíq1Jo de'tt~·nsport~ •,';,'. . diário de . . r. . 

.rural escolar - 013.1; l(4iç4), em atendjroe . . .. .. oti.dad ·.··•• c9çãçi; 1da r 
denomihado de ônibus 

BASE LEGAL: Art.;,38!1, inciso VI, da Lei Fedet º 8;(:i66/93;, . . 

Ementa: Direito Administrativo. Pregão Eletrônico. Sistema de 
Registro de Preços. Adesão à Ata de Registro de Preços. Órgão 
não participante. Possibilidade Jurídica da Carona. 
Recomendação. Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666 de 
1993, Decreto nº 7.892/2013 e Decreto nº 9.488/2018. 

1. RELATÓRIO: 

Apresentam-se para parecer os autos do Processo Administrativo nº 088/2022 para 
manifestação jurídica quanto à possibilidade de contratação com base na Ata de Registro de Preços nº 
01/2022 proveniente do Pregão Eletrônico nº 02/2022-SRP cujo objeto é o Aquisição de 01 (um) veículo 
de transporte escolar diário de estudantes, denómÍnado de ônibus rural escolar - ORE 1 (4x4), em 
atendimento às entidades educação da rede pública de ensino, conforme especificações descritas na 
referida ata. 

. Instruem os é1utos os seguíntes docu'mentbs: Ofício da Sec. Municipal de Educação; Ofício 
do Órgão Gerenciador - F Jndo Nacional de Desenvolvimento da Educação -f=NDE; Ofício da empresa 
CIFERALINDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA, inscrita no CNPJ: 30.314.561/0006;30; edital do.Pregão Eletrônico 
nº 02/2022-SRP e seus anexos e Ata de Registro de Preços nº 01/2022 e sua publicação; Despachos 
administrativos; lnformaçfo orçamentária e declaração de disponibilidade orçamentária; Despacho; 
Documentos de habilitaçã:::> da empresa beneficiaria, outros; 

Desta forma, em observância aos princípios basilares da Constituição, Lei Federal nº 
8.666/93 e do Decreto Federal nº 7.892/2013 (Alterado pelo Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 
2018), o processo veio para esta Assessoria se manifestar através de Parecer. 

2. 

2.1. 

DA ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO: 

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico 

A princípio, cumpre destacar que compete a Assessoria Jurídica apenas prestar consultoria 
sob o prisma estritament,::: jurídico, nos termos da Lei nº 8.666/93, não lhe competindo adentrar a 
conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente\ 

1 

técnica, administrativa e/ou financeira. ~ 

~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 
Av. Nagib Haicke/, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Ressalte-se c ue a análise realizada diz respeito somente à possibilidade de contratação 
com base em Ata de Registro de Preços nº 01/2022 oriunda do Pregão Eletrônico nº 02/2022-SRP, 
competindo a este corpo _jurídico, nestes autos, somente orientação quanto aos requisitos necessários 
para contratação além de verificação da vigência da ata. 

Ademais, registre-se que a presente manifestação apresenta natureza meramente 
opinativa e, por tal moti·✓o, as orientações apresentadas não se tornam vinculantes para o gestor 
público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada por 
esta assessoria. 

Relembramo; que não está na seara desta consultoria jurídica avaliar as justificativas 
apresentadas, ou emitir juízo sobre a necessidade de aderir à referida ata. Esta tarefa envolve aspectos 
de caráter eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por 
isso, de competência da área técnica desta municipalidade. No entanto, cabe alertar que a teoria dos 
motivos determinantes preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 
motivos expostos, para to:los os efeitos jurídicos. 

2.2. DO MÉRITO DA CONSULTA: 

2.2.1. Da situação dos autos 

Segundo consta no Ofício da Secr~taria Mtmicipal de Educação, a presente contratação 
objetiva ser realizada através da Ata de Registro de Preços nº 01/2022 - SRP, e faz-se necessária 
conforme justificativas apresentadas no documento inêlugural deste prpcesso. 

2.2.2. Do sistema de registro de preços 
. . 

É de conhecimento geral que para a Administração Pública contratar a compra de bens ou 
fornecimento de serviços, é imprescindível a efetivação de processo licitatório consoante preconiza o 
inciso XXI, do art. 37 da CF/88, com exceção das hipóteses previstas na legislação. 

Contudo parél dar mais celeridade a estes procedimentos o art. 15 da Lei 8.666/93 previu 
a possibilidade do uso do :;istema de registro de preços: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

li - Ser processadas através de sistema de registro de preços; 

§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de 
mercado. 

§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente 
para orientação da Administração, na imprensa oficial. \J 

::=e: ::=e: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 
Av. Nagib Haicke/, s/nº -Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Proc. Nº:~ 
Folha Nº:~ 
Rubrica: y A./' 

§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por 
decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as 
seguintes condições: 

1 - Seleção feita mediante concorrência; 

li - Estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos 
preços registrados; 

Ili - validade do registro não superior a um ano. 

§ 4º A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 

§ Sº O sistema de controle originado no quadro geral de preços, 
quando possível, deverá ser informatizado. 

§ 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço 
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado. 

§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

1 - A especificação completa do bem a ser adquirido sem 
indicação de marca; 

li - A definição das unidades e das quantidades a serem 
adquiridas em função do consumo e utHizaçã.o prováveis, cuja 
estimativa será obtida, sempr~ quê> p&ssív~I, mediante 
adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

Ili - as condições de guarda e armazenamento que não permitam 
a deterioração do material. 

§ 8º O recebimento de material de valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, 
deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 
membros. 

O advento do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 (Alterado pelo Decreto Nº 9.488, 
de 30 de agosto de 2018) que regulamentou o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 
8.666/93 ocasionou um dos maiores avanços em matéria de procedimentos de contratação pela 

Administração Pública. 

O referido Decreto trouxe a definição de "órgão não participante" quando disse: }J 

~ ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 

Proc. N°: 
Folha N°: 
Rubrica: 

Av. Nagib Haicke/, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições: 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração 
pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata 
de registro de preços. 

No caso em comento, pela leitura do Ata de Registro de Preços nº 01/2022 vemos que o 
Município de Santa Luzia é órgão não participante do registro de preços, pois a mesma não participou 
dos procedimentos iniciai:; da licitação. 

Sendo, assim, tendo em vista que o Município de Santa Luzia/MA, por meio da Secretaria 
de Educação, figura na presente contratação como órgão não participante da Ata de Registro de Preços 
nº 01/2022 e, uma vez verificada a necessidade de contratar, com base nos quantitativos e valores 
contidos na Ata de Registro de Preços, deve promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, a 
fim de obter a indicação dos quantitativos disponíveis e o preço a ser praticado para contratação 
requerida, cabendo ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, na forma do 
art. 22º, §1º e §2º do Decreto nº 7.892/2013. 

Por fim, impende frisar que a ata em comento se encontra em pleno vigor, conforme 
Cláusula Quarta da referida ata. 

No que tange a habilitação jurídico-fiscal da empresa beneficiária, assina-se que os 
documentos comprobatórios devem ser apresentados quando da assinatura do contrato. 

3. DISPOSITIVO: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 
em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Diante do e>:posto, desde que observadas as ressalvas deste parecer, entendemos pela 
viabilidade da adesão à Ata de Registro de Preços nº 01/2022 referente ao Pregão Eletrônico .nº 
02/2022-SRP, cujo detentor é o Órgão Gerenciador - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação\ . 

- FNDE. ~ 

~ ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

4. CONCLUSÃO: 

Proc. Nº: 0 fl% /j;), 
Folha N°:_.....,.Q__,,f!,_g' __ 
Rubrica:~---14-J.4 MI\,~ 

/º 

Portanto, entende-se como regular o procedimento administrativo adotado para a adesão 
da Ata de Registro de Preços de nº 01/2022, decorrente de licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 02/2022 - SRP, realizada pelo Órgão Gerenciador - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE, pois, o quantitativo do objeto registrado, e permitido pela legislação vigente para adesão, 
atende às reais necessidades do órgão aderente, estando em conformidade com os preceitos legais 
estabelecidos pelo dispos·:o no art. 22, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo 
Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018. 

Frente à análise da ARP nº 01/2022 em referência, não se vislumbra vício aparente que 
possa comprometer a contratação pleiteada, razão pela qual está Assessoria Jurídica opina pela 
viabilidade do procedimento de adesão e formalização do contrato para obtenção do objeto 
pretendido, desde que en·:enda conveniente e oportuno à Administração Pública Municipal, desde que 
sejam juntados os seguintes documentos: 

a) Autorizaçiío do gestor para contratação. 

Salvo melhor juízo é o nosso parecer, o qual se submete à apreciação da autoridade 
superior e demais deliberações ao seu ·· ' ·· 

Santa Luzia - MA, 27 de julho de 2022. 

is Da Silva 
o/PGM 

1.488 

=e= =e= 
PREFEITURA DE 

PROCURADORIA SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MU1TO MAIS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ· 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

DESPACHO 

Processo adm. nº 088/2022. 

Para: Comissão Permanent1a de Licitação. 

Proc. Nº~· <fi<t 
FolhaN°: 
Rubrica: 

No tocante a solicitação para a Aquisição de 01 (um) veículo de transporte escolar diário 
de estudantes, denominado de ônibus rural escolar - ORE 1 (4x4), em atendimento às entidades 
educação da rede pública de ensino do município de Santa Luzia/MA. 

Na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO que a despesa, qualificada no QDD e 
informação de disponibilidade orçamentária e financeira indicados em despacho da Contabilidade Geral 
do Município de Santa Luzia/MA nestes autos, tem adequação com o PPA, na LDO e LOA, 
preenchendo os requisitos ela Lei Complementar nº 101/2000, especialmente quanto às normas dos 
artigos 16 e 17, sendo que a mesma não causará impacto orçamentário e financeiro no exercício 
financeiro e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2022. 

Diante do exposto, de acordo com as informações constantes neste Processo, em especial o 
Parecer da Procuradoria Geral, por meio de sua assessoria jurídica, autorizo a adesão para 
contratação como "CARONA" à Ata de Registro de Preço nº 01/2022 do Pregão Eletrônico nº 
02/2022 do Órgão Gerenciador - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

No mais, encaminho os autos à CPL para qqe sejam tomadas as devidas providências nos 
termos da Lei. 

Santa Luzia - MA, 28 de julho de 2022. 

etário Municipal de Educação 
Portaria nº 006/2021 

::e: ::e: 
SECREJ'ARIA DE 

EDUCACÃO 
FAZENDO MUIH~ MAIS 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS Página 1 de 1 



• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ· 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

AVISO OE: ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Proc. Nº: 0 ~ $ /JJ 
Fofha Nº=-t2~1~P-' 
Rubrica: A/1.J.)v ~--17......._...;... 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 vem divulgar a adesão, como CARONA, da Ata de Registro de 
Preço do FNDE, nos termos da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, 
ele o Decreto Federal nº 7.892/2013, conforme especificações do Pregão 
Eletrônico nº 02/2022, Processo Administrativo nº 23034.035045/2021-46, Ata de 
Registro de Preço nº 01/2022, com vigência de 12 (doze) meses. ÓRGÃO 
GERENCIADOR: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 
EMPRESA BENEFICIÁRIA: Ciferal Industria de Ônibus Ltda, inscrita no CNPJ sob o 
nº 30.314.561/0006-30. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Registro de Preço com 
vista à futura e eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4X4), em atendimento 
às entidades educacionais das Redes públicas de Ensino nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: R$ 
363.750.000,00 (trezentos e sessenta e três milhões, setecentos e cinquenta mil 
reais). VALOR GLOBAL DA ADESÃO R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e 
cinco mil reais). 

,' 

Destarte, HOMOLOGA o procedimento de "Carona" neste ato registrado conforme 
justificativas demonstradas em Processo Administrativo nº 088/2022-PMSL. 

Santa Luzia/MA, 01/08/2022. 

tário Municipal de Educação 
Portaria nº 006/2021 

~ ~ 
S E C R E TA R ! A,J? E P R E F E I T U R A D E 

EDUCACAO SANTA LUZIA 
FAZENDO MU!Tt MAIS FAZENDO MUITO MAlS Página 1 de 1 



Proc. N°: O~ ~ / JJ--
Folha Nº:= 0 11 
Rubrica: MAA, 

7 

( .. -~. :. :_·.;. . . .. '"·'.. :. -.··.·={-.::'-:.· . ·. . ·;:· .. · .-:,;,-···. :,\ ,>··, :,- ·.. ,,,, .. \", : .. -;_._··=<···· 

:.. PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZIA 
AV. NAGIEfHAICKEL S/N ··. . . 

0619100110.001-47 Exercício: :t 2022;· 
1 : : , . .-/.' - . ::·_;:. 

t . . . . .... •.· .'· " . . . . . . . . . ' · .. _·.· .. .,· : ~---------------···--··------·------~--------· .. ··· .... -.. · .......•... ~--· .................................... ~----------~-------------· --~----
NOTA DE EMPENHO Nº 801003 

/ CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA ·--_ 
:·------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --~ 
: 02 PODER EXECUTIVO : 
' : 08 
' 
: 08 . 00 

12.122.0051.1086.0000 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

Aq.lisição de Veículos para Transporte Escolar 

4.4.90.52.48 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE . 
:----------------------------------~---·--------------~--------------~-----------------------------~----------------------------: 
: SALDO ANTERIOR : EMPENHADO ATE A DATA : VALOR DESTE EMPENHO : SALDO ATUAL : 
1 ----------------------------------r···-----------------------------r··---------------------------~---------------------------~ 
I 1 1 1 f 

·. soo. 000, 00 : O, 00 : 485. 000, 00 : 15. 000, 00 : 
------------------------------- ·---------------------------------' ---------------------------- , __________________________ ,, 

FICHA .. : 148 DATA .. : 01/08/2022 LICITAÇÃO .. : DOCUMENTO .. : OUTROS 

CREDOR .. : CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 

CNPJ/CPF: 30.314.561/0006-30 

ENDEREÇO: RUA IRMAO GILDO SCHIAVO 

CÓDIGO: 3677 

CIDADE .. : CAXIAS DO SUL 

Diiscriminação do Material e/ ou Serviço: 

U.F .. :: MA 

--, 
' ' ' . . 

' VALOR QUE SE EMPEMHA REF. AQUISIÇÃO DE 01 {UM) ONIBUS RURAL ESCOLAR - ORE 1 (4X4), CONFORME : 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N'' 001/2022, OBJETO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2022 - FNDE/MEC. 

' ' 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global 0 vÀLdi TOTAL . • 

quatrocentos e oitenta e cinco mil reais**** * * * 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 
as condições deste documento. 

, -- ~ ~ ~ -- --------- ---------- ------------------- --- --------- -- ------------------ --- --------- -------- ------------------- ,, 
, 

, , 

' ' ' ' . 



fs,ow22, o4:s1 DECRETO N' 11.162, DE 4 DE AGOSTO DE 2022-DECRETO Nº 11.162, DE 4 DE AGOSTO DE 2022- DOU - Imprensa Nacional 

Proc. Nº: 

DJ[ÁRIO OFICIAL DA-UNIÃO 
FolhaNº:= 
Rubrica: 

Pu,)licado em: 05/08/2022 1 Edição: 148 1 Seção: 1 1 Página: 8 

Órgão: Atos do Poder Executivo 

DECRETO Nº 11.162, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

Dispõe sobre o Programa Caminho da Escola. 

--,.. 

O PRESIDENTE DA HEPÚBLICA, no uso das atribuições que Lhe confere o art. 84, caput , incisos 

IV e VI, alínea 'a", da Constituiçfio, e tendo em vista o disposto no art. 208, caput, inciso VII, da Constituição 

e nos art. 5° e art. 6° da Lei nº 1:2.816, de 5 de junho de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1 º O Ministério da Educação apoiará os sistemas públicos de educação básica dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios na aquisição de veículos para transporte de estudantes, como ônibus, 

embarcações e bicicletas, por rneio do Programa Caminho da Escola, na forma prevista neste Decreto. 

Parágrafo único. O i:-undo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE coordenará a 

implementação, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação do Programa Caminho da Escola. 

Art. 2° São objetivos do Programa Caminho da Escola: 

1 - renovar a frota d•~ veículos escolares das redes municipal, estadual e distrital de educação 

básica pública; 

li - garantir a qualidade e a segurança do transporte escolar, por meio da padronização e da 

inspeção dos veículos adquiridos no âmbito do Programa Caminho da Escola: 

Ili - garantir o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas da educação básica; 

IV - reduzir a evasão escolar, observadas as metas do Plano Nacional de Educação; e 

V - reduzir o preço de aquisição dos veículos destinados ao transporte escolar. 

§ 1° O Programa Caminho da Escola priorizará o atendimento de estudantes moradores da zona 

rural. 

§ 2° Os estudantes moradores da zona urbana e os estudantes da educação superior poderão 

ser atendidos pelo transporte escolar, por meio de regulamentação a ser editada pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios, desde que não haja prejuízo ao atendimento de estudantes moradores 

da zona rural. 

Art. 3° O Programa Caminho da Escola permitirá a aquisição de veículos padronizados para o 

transporte escolar, por meio da adesão à ata de registro de preços nacional gerenciada pelo FNDE. 

§ 1° A aquisição de veículos a que se refere o caput poderá ser realizada por meio de: 

1 - dotações orçamentárias consignadas ao Ministério da Educação; 

li - Linhas de crédito concedidas por instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil; ou 

Ili - recursos próprios ou de outras fontes dos entes federativos que aderirem ao Programa 

Caminho da Escola. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso Ido§ 1°, a participação dos entes federativos no Programa 

Caminho da Escola ocorrerá por meio do planejamento baseado no diagnóstico, na análise e na aprovação 

técnica e financeira da demanda de veículos e da assinatura de termo de compromisso viabilizado pelo 

plano de ações articuladas. 

§ 3° A assinatura do termo de compromisso a que se refere o § 2° implicará adesão à ata de 

registro de preços nacional gerenciada pelo FNDE. 
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§ 4° Nas hipóteses previstas nos incisos li e Ili do § 1°, os entes federativos deverã<Pmd~N1°:'3º O g K/J.J.,-
pregão eletrônico para registro de preços nacional gerenciado pelo FNDE. Folha N°:--0™-1i,.1,~lllt.:~ 

§ 5° Fica dispensada a exigência de adesão ao pregão eletrônico para registro ~~-o ... s--,AMÂ'r.::..;..::..:__-_ 
/-

nacional gerenciado pelo FNDE, de que tratam o caput e os § 3° e § 4°, nas hipóteses de indisponibilidade 

ou de inexistência de ata de reqistro de preços para bicicletas escolares do Programa Caminho da Escola, 

em situação excepcional devidamente motivada e justificada, que comprometa o atendimento à rede de 

ensino, e amparada por resolução específica do Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 6° O Programa Caminho da Escola observará, especialmente quanto à participação 

orçamentária direta da União. as regras de priorização de recursos entre os entes federativos que 

considerem as suas necessid2.des de forma proporcional e que contemplem, no minimo, os seguintes 

fatores: 

1 - o valor anual total por aluno do ente federativo, nos termos do disposto no inciso VI 

do caput do art. 212-A da Constituição: 

li - a demanda por transporte escolar no ente federativo, especialmente nas zonas rurais e 
ribeirinhas: e 

Ili - o nível socioeconômico dos estudantes atendidos. 

Art. 4° Compete ao FNDE: 

1 - estabelecer os procedimentos para a apresentação de propostas, os prazos e os critérios 

para a seleção e a aprovação dos beneficiários do Programa Caminho da Escola: 

li - estabelecer os modelos e a quantidade máxima de itens a serem adquiridos pelos entes 

federativos, de acordo com as diretrizes territoriais e populacionais: 

Ili - estabelecer os valores dos veículos a serem adquiridos: 

IV - estabelecer, com os órgãos competentes na área de transportes, o tempo de uso e de 

alienação dos veiculas escolams: 

V - acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas para o 

Programa Caminho da Escola: 

VI - estabelecer as caracteristicas e as especificações técnicas dos veiculas escolares, no que 

couber, adquiridos pelo Programa Caminho da Escola: 

VII - estabelecer o modelo de inspeção dos ônibus escolares do Programa Caminho da Escola, 

realizada por organismos de inspeção acreditados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia - lnmetro na área da segurança veicular: 

VIII - criar. monitorar e divulgar, anualmente, indicadores relacionados aos objetivos do 

Programa Caminho da Escola: e 

IX - estabelecer as regras de priorização de recursos, nos termos do§ 6° do art. 3°, com ampla 

publicidade a seu cálculo a cada ano. 

Art. 5° Compete ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - lnep 

fornecer os dados educacionais e os indicadores necessários ao estabelecimento dos critérios de 

atendimento às demandas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 6° Compete ao lnmetro auxiliar o FNDE, quando solicitado, na definição das características e 

das especificações técnicas dos ônibus, das bicicletas e dos capacetes escolares a serem adquiridos no 

âmbito do Programa Caminho da Escola. 

Art. 7° Compete aos organismos de inspeção acreditados pelo lnmetro na área da segurança 

veicular realizar as inspeções de protótipo, de recebimento e de entrega dos ônibus escolares adquiridos 

no âmbito do Programa Caminho da Escola. 

Art. 8° Compete à Marinha do Brasil: 

1 - prestar o apoio tecnico ao FNDE na análise documental dos licitantes habilitados no pregão 

eletrônico para registro de pre~;os nacional para aquisição de embarcações: 
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li - inspecionar os pr:::>tótipos por meio de vistoriadores navais lotados nas Capitanias dos Portos 

e na Diretoria de Portos e Costas, incluídos os testes práticos para a determinação da lotação máxima; e 

Ili - verificar as embarcações fabricadas, por meio da inscrição nas Capitanias dos Portos e da 

certificação estatutária aplicáVE!l, conforme estabelecido nas normas da Autoridade Marítima. 

Art. 9° A avaliação E· o monitoramento do Programa Caminho da Escola serão realizados pelo 

FNDE, que dará ampla divulgação aos seus resultados. 

Art. 10. As despesas da União com o Programa Caminho da Escola correrão à conta das 

dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação, observados os limites de 

movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

Art. 11. Ato do Presidente do Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas complementares 

à execução deste Decreto. 

Art, 12. Fica revogado o Decreto nº 6,768, de 10 de fevereiro de 2009, 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

Este conteúdo não substitui o publicado na ·,ersão certificada. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira 

Paulo Guedes 

Victor Godoy Veiga 

Proc. N°: 0 ~~/J,,}, 
FolhaNº:~ 
Rubrica:~:... 
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Proc. N°: o ~ i /J.} 
Folha Nº:._--"-P~3 =>=--.--FMJE SIGARP : Rubrica: MAA ·--.--7,-.:,...:.....:__ - Sisttma rJt Gerenciamento de Atas dt RtSistros dt Pr~o 

• 00453477356 
Sua sessão expira em: 23 min 46 

• 
• Sair 

• Início 
• Adesão 

o Solicitar 
o Solicitar Cancelamento / Anulaç.ão. 

• Consultas 
o Consultar Solicitação de Adesão 
o Consultar Solicitação da Entidade Interessada 

• Contratação 
o Gerar Contrato 
o Configyração de contrato 

• Relatório 
o Lista de Relatórios 

■ Relatório por período 
■ Relatório por pregão 
■ Relatório Totalizando as Solicitações 

o Dados cadastrais da entidade 

Consultar Solicitação Adesão 

Ver Solicitação - Gerar Contrato 

Informações da Entidade Interessada 
Nome da Entidade 

Interessada: 
PREF MUN DE SANTA LUZIA 

---1.T FRANCILENE PAIXÃO DE 
""'T'iome do Representante: QUEIROZ 

Tipo da Entidade 
Interessada: 

PREFEITURA 

Responsável da antonio da silva 
Entidade Interessada: 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 

CPF: 031.943.033-25 

UF da Entidade MA 
Interessada: 
Telefone do 

Responsável: 
E-mail do 

Responsável: 

9898125080 

sillvantonio@yahoo.com. br 

Solicitação I Enquadramento: Orgão participante de compra nacional - OPCN 
Nº da 95180 Solicitação: 

Unidade 
e t I d 

CECOM, CGAME, CGCOM, COACE, DGREP, DGREP, DIRAD 
on roa ora: 

Tipo do 
Pregão: 

Nacional 

Nº do Pregão: 02/2022 
Descrição do Eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Pregão: Ônibus Rural Escolar (ORE) 
Categoria: Ônibus Rural Escolar 

https://www.fnde.gov.br/sigarpweb/contratacao/contratacao-entidade/view/cnpj/0619100100014 7 /nu _seq_solicitacao _ adesao/95180 1/3 
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Vigência do 29/06/2022 até 29/12/2022 
pregão: 
Data da 

05/07/2022 

Proc. Nº: 0 iyJJ~ 
Folha Nº: _ _..Õ_..3....,.,.~-= 
Rubrica: Solicitação: 

Forma de 
Pagamento: 

----1'/"-M.,\j/Y..., 

Nºdo 
Processo: 

Transferência Direta 

23400.004215/2020-44 

Termo ~e 202101041 
Compromisso: 

Nº da Sub
Ação: 

Pré-id da 
obra: 

Id. Da Obra: 
Endereço da 

Obra: 

=:Nº 
Item Fornecedor Vigência 

Valor Valor 
Unitário Quantidade Total R$ 

R$ 

2 

Nome do item 

Ônibus Rural 
Escolar - ORE 1 
(4x4) 

CIFERAL INDUSTRIA 
DE ONIBUS LTDA 

29/06/2022 -
29/12/2022 

485.000,00 1,00 485.000,00 

Valor Total da Solicitação: R$ 485.000,00 

Valor da Transferência direta: R$ 485.000,00 

Parecer da análise 
AGUARDANDO . 

DGREP _ Cadastrado via SIMEC 

05/07/2022 10:23:42 
Parecer Unidade 

DEF~::~~ Sua solicitação foi encaminhada para análise do(s) fomecedor(es) registrado(s), 
FNDE/COREP _ que terá(ão) 5 dias úteis para analisar o pedido de fornecimento. 

•S/07/2022 10:55:12 

• Solicitação 
• CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 
• Gerar Contrato 
• Contrato Finnado 
• Nota Fiscal 
• Documentos Anexos 

Solicitação I Enquadramento: Orgão participante de compra nacional - OPCN 
Nºda 

95180 Solicitação: 
Unidade 

C t ] d 
CECOM, CGAME, CGCOM, COACE, DGREP, DGREP, DIRAD on roa ora: 

Nº do Pregão: 02/2022 

Descrição do Eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de 
Pregão: Ônibus Rural Escolar (ORE) 

Categoria: Ônibus Rural Escolar 

Vigência do 29/06/2022 até 29/12/2022 
pregão: 

https://www.fnde.gov.br/sigarpweb/contratacao/contratacao-entidade/view/cnpj/06191001000147/nu_seq_solicitacao_adesao/95180 2/3 
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Anuência: Anexo 
Autorização 

Anexo Anuência: 

FNDE: SIGARP 01.08.2022#9cacd4 

Nome do item Valor Unitário R$ Quantidade Valor Total R$ 
Ônibus Rural Escolar- ORE l (4x4) 485.000,00 1,00 485.000,00 

Valor Fornecedor: R$ 485.000,00 

ROLEMBERG 

BIZERRA DAS 1. . - e . . h d ,1· d () e d ( ) SILVA ua so 1c1taçao 101 encamm a a para ana 1se o s 1omece ores 
AGUARDANDO registr~do(s), que terá(ão) 5 dias úteis para analisar o pedido de 

FORNECEDOR_ fornecimento. 

05/07/2022 10:55:12 

CIFERAL 
INDUSTRIA DE 
ONIBUSLTDA 

AGUARDANDO 
COREP/ANUÊNCIA 

CONCEDIDA-
06/07/2022 09:13:48 

REGINA A 1· . ~ d d , ~ / .d d 1·fi d "O' ~ GONCALVES presente so 1c1taçao, proce ente e orgao enti a e qua I ca o como rgao 
ANDRADE Participante de Compra Nacional - OPCN", foi analisada pela área técnica do FNDE 

AGUARDANDO e atende aos requisitos dispostos no edital do Pregão Eletrônico, na Ata de Registro 
CGARC _ 0610712022 de Preços, no Decreto n.º 7.892/2013 e na Resolução CD/FNDE n.º 20/2014. 

22
:
44

:
04 

Portanto, está apta para ser autorizada pela autoridade competente, se de acordo. 

ANDREYDE 
SOUSA 

NASCIMENTO Ciente e de acordo, conforme Despacho 
DEFERIDO DGREP/CNACE/CGCOM/DIRAD/FNDE/MEC. 

CGARC - 07/07/2022 
10:12:54 

antonio da silva 
CONTRATO C d fi . . d GERADO _ ontrato e m1t1vo gera o 

23/08/2022 15:36:25 

antonio da silva 
CONTRATO C d fi . . d GERADO _ ontrato e m1t1vo gera o 

23/08/2022 15:43:54 

! Anterior 1 

https://www.fnde.gov.br/sigarpweb/contratacao/contratacao-entidade/view/cnpj/06191001000147 /nu_ seq_ solicitacao _adesao/95180 
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PREF MUN DE SANTA LUZIA 
ESTADO DO MARANHÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.035045/2021-46 

CONTRATO N.º 232 2022 / 2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A(O) PREF MUN DE 
SANTA LUZIA E A(O) CIFERAL 
INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, 
PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA. 

Aos 23 dias do mês AGOSTO de 2022, de um lado o PREF MUN DE SANTA LUZIA com sede no(a) 
AV. NAGIB HAICKEI , PRAÇA DOS TRÊS PODERES , CENTRO, na cidade de SANTA LUZIA/MA, 
inscrito no CNPJ sob o nº 06.191.001/0001-47, neste ato representado(a) pelo(a) ANTONIO DA 
SILVA, nomeado por meio de PORTARIA 06/2021, portador da carteira de identidade nº 
167294020013, CPF nº 004.534. 773-56, no uso da atribuição que lhe confere o(a) DECRETO DE 
DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 001/2021, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.314.561/0006-30, 
estabelecida à RUA IRMAO GILDO SCHIAVO, 110, PAVLH 4, SAO CRISTOVAO, CAXIAS DO SUL/RS, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu/sua DIRETOR(A), Sr.(a) 
SIDNEI VARGAS DA SILVA, portador(a) da carteira de identidade nº 6038061328, expedida pela 
SSP/RS, CPF nº 377.402.700-59, tendo em vista o que consta no Processo nº 
23034.035045/2021-46 e em observância às disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, do Decreto nº 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico FNDE nº 02/2022, por Sistema de Registro de 
Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo eà 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR UNITÁRIO EM 

VALOR TOTAL EM R$ 
R$ 

1 Ônibus Rural Escolar - ORE 1 1 4B5.000,00 485.000,00 (4x4) 
, 

~ 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 280 dias contados da data de assinatura 
do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 



3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco 
mil reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2022 na classificação 
abaixo: 
PROGRAMA DE FONTE DE ELEMENTO DE NÚMERO DE DATA DE VALOR (R$) TRABALHO RECURSOS DESPESA EMPENHO EMPENHO 
0051 1553 4.4.90.52 801003 01/08/2022 485.000,00 

, 

S. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não manter a proposta. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 



ii. Multa: 
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a. multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 
bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela 
rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b. multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de 
inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se 
refere a Cláusula Sétima deste Contrato, se for o caso. 

c. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos 
Mobiliários Escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia 
do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 

d. multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será 
calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

e. multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 
caso de rescisão por inexecução total do objeto. 

iii. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

11.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9. 784/1999. 
11.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos 
abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência 
à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da 
pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da 
proporciona lida de. 
11.5. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
11.6. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
da CONTRATANTE. 
11. 7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à 
publicidade dos atos praticados pela Administração. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: r 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 
a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17 .1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua 
ausência, na jurisdição local competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
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Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

1. 

Nome: 
CPF: 
RG: 

ANTONIO DA SILVA 
P/ Contratante 

VAHGAS DA 
SILVA :3 77 4 6.';~:~:;(~:~~~'..'..t_';~;" 
0270059 ,,o,us ''',\,Cf 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 
P/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 

2. 

Nome: 
CPF: 
RG: 
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A VISO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 

A VISO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.191.001/0001-47 vem 
divulgar a adesão, como CARONA, da Ata de Registro 
de Preço do FNDE, nos termos da Lei Federal 8.666/93, 
Lei Federal nº 10.520/2002, c/c o Decreto Federal nº 
7.892/2013, conforme especificações do Pregão 
Eletrônico nº 02/2022, Processo Administrativo nº 
23034.035045/2021-46, Ata de Registro de Preço nº 
01/2022, com vigência de 12 (doze) meses. ÓRGÃO 
GERENCIADOR: Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE. EMPRESA 
BENEFICL\RIA: Ciferal Industria de Ônibus Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.314.561/0006-30. 
ESPECIFICAÇ1\O DO OBJETO: Registro de Preço 
com vista à futura e eventual aquisição de veículos de 
transporte escolar diário de estudantes, denominado de 
Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4X4), em atendimento às 
entidades educacionais das Redes públicas de Ensino nos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. VALOR 
GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: R$ 
363.750.000,00 (trezentos e sessenta e três milhões, 
setecentos e cinquenta mil reais). VALOR GLOBAL DA 
1\DES},O R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco 
mil reais). Destarte, HO~IOLOG,\ o procedimento de 
"Carona" neste ato registrado conforme justificativas 
demonstradas em Processo Administrativo nº 088/2022-
PMSL. Santa Luzia/MA, 01/08/2022. ANTÔNIO DA 
SILVA - Secretário Municipal de Educação e Gestor do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), Portaria nº 006/2021. 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 223/2022, PROC. 
ADM. Nº 120/2021, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/2022. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
004/2022-ARP DO MUNICÍPIO DE:, SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia - FUNDEB, inscljlta no 'CNPJ sob 
nº 30.370.531/0001-37 CONTRATADA: Guachelo 
Super Gás Ltda - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.271.621/0001-01 OBJETO: Contra'tàção de empresa 
para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP 
para o município de Santa Luzia/MA. VIGÊNCIA: 
18/08/2022 até 31/12/2022, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 59.774,12 (cinquenta e nove mil, 
setecentos e setenta e quatro reais e doze centavos). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º' 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária: 
02.15.00.12.365.0051.2112.0000 - Manut. e Func. do 
Ensino Infantil; 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 
Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo. Fonte de Recurso: 1.540.00/001.001. Pela 
CONTRATANTE assina o Sr. ANTÔNIO DA SILVA -
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
Pela CONTRATADA assina o Sr. RAIMUNDO 
PEREIRA MOTA JÚNIOR - Representante Legal. 
Santa Luzia/MA, 18/08/2022. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 
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Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente. Fonte de Recurso: 1.542.00-002.001. 
Dotação Orçamentária: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 -
. Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental -
30%; 02.15.00.12.365.0051.2112.0000 - Manutenção e 
Funcionamento do Ensino Infantil - Pré Escola 30%. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo. 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente. Fonte de Recurso: 1.540.00-002.001. Pela 
CONTRATANTE assina o Sr. ANTÔNIO DA SILVA -
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
Pela CONTRATADA assina o Sr. ANÍSIO PAULO 
TONASSI - Representante Legal. Santa Luzia/J\1.A, 
19/08/2022. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 227 /2022, PROC. 
ADM. Nº 066/2022, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
023/2022. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
030/2022-ARP DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia/lvL\, inscrita no CNPJ sob nº 
06.191.001/0001-47 CONTRATADA: A. P. Tonassi -
EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.833.230/0001-02 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.271.621/0001-01 
OBJETO: Aquisição de material de consumo e 
permanente de informática do Município de Santa 
Luzia/lvIA. VIGÊNCIA: 19/08/2022 até 31/12/2022, 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 97.412,32 
(noventa e sete mil, quatrocentos e doze reais e trinta e 
dois centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária: 
02.08.00.20.365.0020.1024.0000 Aquisição de 
Equipamentos e Material Permanente QSE; 
02.08.00.12.361.0020.2025.0000 - Manut. e Func. do 
Salário Educação - QSE. Elemento de Despesa: 
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Fonte de Recurso: 
1.550.00/001.001. Dotação Orçamentária: 
02.08.00.12.361.0051.1006.0000 Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Permanentes; 
02.08.00.12.361.0017.2092.0000 - Manut. e Func. do 
Ensino Fundamental. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 
- Equipamentos e Material Permanente. 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo. Fonte de Recurso: 
1.500.00/001.001. Pela CONTRATANTE assina o Sr. 
c\NTÔNIO DA SILVA - Secretário Municipal de 
Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), Pela 
CONTRATADA assina o Sr. ANÍSIO PAULO 

TONASSI - Representante Legal. Santa 
19/08/2022. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 228/2022, PROC . 
ADM. Nº 066/2022, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
023/2022. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
030/2022-ARP DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Luzia/J\1.A, inscrita no CNPJ sob nº 
11.487.015/0001-42 CONTRATADA: A. P. Tonassi -
EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.833.230/0001-02 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.271.621/0001-01 
OBJETO: Aquisição de material de consumo e 
permanente de informática do Município de Santa 
Luzia/J\1.A. VIGÊNCIA: 19/08/2022 até 31/12/2022, 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 206.191,43 
(duzentos e seis mil, cento e noventa e um reais e 
quarenta e três centavos). MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 
10.520/02, Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária: 
02.16.00.10.301.0013.1082.0000 Aquisição de 
Equipamento para a Atenção Básica; 
02.16.00.10.122.0043.1161.0000 Aquisição de 
Equipamentos para o Fundo Municipal de Saúde; 
02.16.00.10.302.0105.1119.0000 Aquisição de 
Equipamentos para Média e Alta Complexidade. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 
Material Permanente. Fonte de Recurso: 
1.500.00/003.001; 1.550.00/003.001; 1.600.00/003.001. 
Dotação Orçamentária: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 -
Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde; 
02.16.00.10.302.0043.2035.0000 - Manut. e Func. da 
Média e Alta 
Complexidade;02.16.00.10.301.0013.2085.0000 - Manut. 
da Rede Municipal de Saúde - Programas da Atenção 
Básica. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo. Fonte de Recurso: 1.500.00/003.001; 
1.600.00/003.001. Pela CONTRATANTE assina a Sra. 
ALINA DA SILVA MUNIZ - Secretária Municipal de 
Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde, Pela 
CONTRATADA assina o Sr. ANÍSIO PAULO 
TONASSI - Representante Legal. Santa Luzia/J\1.A, 
19/08/2022. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 232/2022. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2022-
PMSL. REFERENTE ADESÃO Á ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2022 DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2022, DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 23034.035045/2021-46 
ORIGINÁRIA DO FNDE. CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/J\1.A, inscrita no 
CNPJ sob o nº 06.191.001/0001-47 CONTRATADA: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 8a10f9e977863b5e81302a059f179c52170c017d 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Ciferal Industria de Ônibus Ltda, inscrita no CNPJ sob o 
nº 30.314.561/0006-30 OBJETO: Aquisição de 01 (wn) 
veículo de transporte escolar diário de estudantes, 
denominado de Ônibus Rural Escolar - ORE 1 ( 4X4), 
em atendimento às entidades educacionais da Rede 
Pública de Ensino do Município de Santa Luzia/l\1A. 
VIGÊNCIA: 280 (duzentos e oitenta) dias contados da 
data de assinatura do contrato, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e 
cinco mil reais). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária: 
02.08.00.12.122.0051.1086.0000 - Aquisição de Veículos 
para Transporte Escolar. Elemento de Despesa: 
4.4.90.52.48 - Equipamentos e Material Permanente. 
Fonte de Recurso: 1.500.00-001.001. Santa Luzia/MA, 
23/08/2022. Pela CONTR/1.TANTE assina o Sr. 
ANTÔNIO DA SILVA - Secretário l\funicipal de 
Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), Portaria nº 
006/2021, Pela CONTRATADA assina o Sr. SIDNEI 
VARGAS DA SILVA - Representante Legal da 
Empresa. 
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É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNL.\0- seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Resenha Do Oitavo Termo Aditivo Ao Contrato Nf' 9/2020/PMPR: Prestação de Serviços, 
que entre si celebram, de um lado a Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário/MA, e de 
outro lado, a empresa J S C EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP, !nscrít.a no CNPJ/MF sob o 
número 11.267 .604/0001··15. OBJETO: Prorrogar por mais 150 (Cento e Cinquenta) dias a 
vigência do Contrato Administrativo N9 9/2020/PMPR objetivando a prestação dos Serviços 
cie Meíhorid Sanitárias é dornidliares no rnunictpio. Convenio W 21.26/2019 - FUNASA, para 
o município de Pedro do Rosário - MA, dt=:vendo ser considerando de 25 de agosto de 
2022. AMPARO LEGAL ART. 57 DA LEI N, 8.666/93. PEDRO DO ROSÁRIO/MA, 24 de 
AGOSTO de 2022. Assinatura: Domingos Erlnaldo Sousa Serra, Prefeito Municipal; Pedro do 
Rosário/MA.; Josefe Silva Cutrirn · Representante Legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2022 (SRP) 

Repetição 

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público yue realizara no dia 
30/09/2022, às 11:00h (horário de Brasilia), o Pregão Eletrônico n" 51/2022 {SRP), cujo 
objeto é o rngistro de preços para futura e E.'V€ntual aquisição de gbneros alimentícios. O 
edita! poderá ser consultado ou obtido no erdereço eletrônico: 
www.portaldecompraspub!icas.com. br. 

Penalva/MA, 15 de setembro de 2022. 
FREUD NORTON MOREIRA DOS SANTOS 

Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2022 

/A Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna públ ir.o que realizará no dia 
30/09/2022, às 10:00h (horário de Brasília), o Pregão Eletrônico n~ S<-l./2022), cujo objeto é 
a aquisição de veícu!o tipo motocicleta 160cc, de fabricação nacioni:ll, entregue licenciada 
e ernplacada. O edital se encontra a disposição dos interessados no endereço eletrônico: 
www.portaldecornpraspubllcas.c.om.br. Informações pelo e-mail 
licitacao.pena!va@)gmail.com. 

Penalva/MA, 15 de setembro de 2022. 
FREUD NORTON MORélRA DOS SANTOS 

Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2022 (SR!>) 

Repetição 

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia 
30j09/2022, às 14:00h (horário de Brasília), o Pregão Eletrônico n' 52/2022 (SRP), cujo 
objeto é o registro de preços para futura e eventual locação de veículos. O edital poderá 
ser consultado ou obtiffo no endereço eletrônico: www.portaldecornpraspublicas.com.br. 
Informações pelo e·•mail licltacao.penalva@gmail.com. 

Penalva/MA. 15 de setembco de 2022. 
FREUD NORTON MOREIRA DOS SANTOS 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 19/2022 

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor Ivan 
de Paiva do Vale Segundo, Secretário Municipal de Saúde, instituído pela portaria 011/2021 
de 01 dt1 janeiro de.• 2021, torna público que realizará ás 09h00mln {nove horas) horário 
locai do dia 30 de setembro de 2022, através da plataforma www.licitapioxii.com.br, 
licitação na modafidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por itern, que será julgada 
pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria nQ 303/2022 de 07 
de janeiro de 2022, tendo por objeto o Registro de preços pcira eventual e futura 
contratação de ~~mpresa para fornecimento de material hospitalar, atendendo assim a~ 
necessidades da Secret.<1ria Munidpal de Saúdt.=J de Pio XII/MA, t~onforme Edital e Anexos, 
na forma da Lei federal nº 10.520/2002, regulamentadd pelos Decretos Municipais nf! 
008/2021 ,, n• 010í2021, Decreto Federal n• 7.892/2013 e suas alterações, Lei 
Complement;ir n~ 123í2006 alterada pela Lei Complementwr nc 147/2014. lei 
Complementar n!? 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei 
Federal nQ 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, 
assim corno o Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis gratuitamente 
nas seguintes páginas da Internet: www.pioxii.ma.gov.br e ww\N.licitapioxii.com.br, ou 
poderão ser solicitados através do e-mail pioxiicpl@grnail.com ou ainda, na sede da 
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor de Licitações situado a Rua Senador Vitorino 
Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2!! a fr! feira, no horário das OShOOmin às 12hOOmin. 
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail ptoxiicpl@gmai!.com. 

Pio XII/MA, 14 de setembro de 2022. 
!VAN DE PAIVA DO VALE SF.GIJNDO 

Secretário Municipal de Saúde 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 20/2022 

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor 
Te!son da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de Administração, instituído pela portaria 
004/1..021 de 01 de janeiro de 2021, torna pübHco qut~ realizará às 09h00rnin (nove 
horas) hori)rio local do dia 04 de outubro de 2022, através da plataforma 
www.!icitapioxii.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço 
por itern, que sen~ julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, instltulda 
pela Portaria n2 303/2022 de 07 de janeiro de 2022, tendo por objeto o Registro de 
Preços para eventual. futura e parcelada aquisição de material de construção para 
::iteoder as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme 
Edital e Anexos, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos 
Municipais n• 008/2021 e n• 010/2021, Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, Lei Complementar n2 155/2016 e ap1icando~se subsidíariamente no que 
couberem a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O 
download deste Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão 
disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: www.pioxii.ma.gov.br e 
www.hcitapioxii.com.br, ou poderão ser solicitados através do e-mail 
pio1<i1cpl@grnail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor de 
Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2ª a 61! 
feira, no horário das 08h00min às 12h00min. Esclarecimentos. adicionais no mesmo 
endereço ou pelo e-mail p1oxiicpl@gmail.com. 

Pio XII/MA, 14 de setembro de 2022. 
TF.LSON DA CRUZ Ol.lVEIRA. 

Secretário Municipal de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 6/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N•. 063/2022-SMS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 -
CPL. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA por nH::io de sua Pregoeira, 
torna público que a licitação em epígrafe, na modalidadt'.! Pregão Eletrônico, do tipo Mfmor 
Preço por lote, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para Aquisição de 
Medicamentos e Materiais Odontológicos para atender as demandas da Atenção Básica de 
Saúde do Município de Porto Franco, anteriormente marcada para o dia 13 de setembro 
de 2022 às 08:00 (oito horas), por razões de natureza técnica fica REMARCADA pdra o dia 
28 de setembro de 2022 às 09:00 (nove horas). 

Porto Franco/MA, 12 de setembro de 2012. 
JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2022 

A Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino/ MA, através da Secretaria 
Municipai de Admnistraçãoo por força do Decreto 002/2021, torna público para 
conhecímento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Tomada de 
Preço sob o n2. 004/2022, regime de execução tipo menor preço global no dia 05/10/2022, 
às 09:00 horas, na Sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada na 
Avenida Constantino Georgiano Rabelo, s/n, no Centro de Presidente Juscelino/MA, tendo 
por objeto: Contratação De Empresa Especializada Na Prestação De Serviços De 
Esgotamento de fossas sépticas, desinsetização, descupinização e desratizacão do Prédios 
públicos do Município de Presidente Juscelino/MA, Base Legal: 8.666/93 e altera-ções. O 
edital e seus anexos encontram-se disponíveis para consulta e download gratuito no site: 
https://presidentej uscelino. rna.gov .br /portal/portal-editais-!icitacao-local licltacao ou no 
prédio onde funciona a Comissão Central de Licitação, no horário de 08:00 âs 1.2:00, onde 
poderão ser consultados gratuitamente ou adquiridos mediante o recolhimento da 
importância de R$ 50,00 (cinquenta reais) feito, exclusivamente, através de documento de 
arrecadação municipal {DAM). 

Presidente Juscelino/MA, 16 de Setembro de 2022. 
DANIEL NINA NUNES 

Secretária Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE ADESÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 vem divulgar a adesão1 como CARONA, da Ata de Registro de Preço do 
FNDE, nos termos da lei Federal 8.666/93, lei Federal ng 10.520/2002, c/c o Decreto 
Federal n2 7.892/2013, conforme especificações do Pregão Eletrônico n!? 02/2022, Processo 
Administrativo n2 23034.035045/2021-46, Ata de Registro de Preço n2 01/2022, com 
vigência de 12 [doze) meses. ÓRGÃO GERENCIADOR: Fundo Nacional de Ot:senvo]vimento 
da Educação - FNDE. EMPRESA BENEFICIÁRIA: Clferal Industria de Ônibus Ltda, ins-erita no 
CNPJ sob o nº 30.314.561/0006-30. ESPECIFICAÇÃO DO OBJElO: Registro de Preço com 
vista à futura e eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, 
denominado de ànibus Rural Escolar - ORE 1 {4X4), em atendimentt' às entidades 
educacionais das Redes públicas de Ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: R$ 363.750.000,00 (trezentos e sessenta 
e três milhões, setece11tos e cinquenta mil reais). VALOR GLOBAL DA ADESÃO R$ 
485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). Oestarte,. HOMOLOGA o 
procedimento de "Carona" neste ato registrado conforme justificativa!> demonstradas em 
Processo Administrativo n2 088/2022-PMSL. 

Santa Luzia/MA, 19 de agosto de 2022 
ANTÔNIO DA SILVA 

Secretário Municipal de Educaçt~o e Gestor do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da fduca~;ão Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES} 

EXTRATO DE CONTRATO N• 232/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 088/2022-PMSL. REFERENTE ADESÃO À AIA DE REGISTRO 

DE PREÇO N• 01/2022 DO PREGÃO ELETRÔNICO N• 02/2022, DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N• 23034.035045/2021-46 ORIGINÁRIA DO FNDE. CONTRATANTE: 

Prefeitura Municipal de Santa luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.191.001/0001-47 
CONTRATADA: Ciferal Industria de Onibus Ltda, inscrita no CNPJ sob o n• 30.314.561/0006-
30 OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo de transporte escolar diario de estudantes, 
denominado de Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4X4), em atendimento às entidades 
educacionais da Rede Pública de Ensino do Município de Santa Luzia/MA. VIGÊNCIA: 280 
(duzentos e oitenta) dias contados da data de assinatura do contrato, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n2 10.520/02, Decreto n9 10.024/2019 e 
subsidiariamente a Lei nP. 8.666/93 e no Decreto n.!.! 7.892, de 23/01/2013 {alterado pelo 
Decreto n.9 8.250, de 23/05/2014}. RECURSOS: Exercício-2022. Dotação Orçamentária: 
02.08.00.12.122.0051.1086.0000 .. Aquisição de Veículos para Transporte Escolar. Elt':mento 
de Despesa: 4.4.90.52.48 - Equipamentos e Material f}errnanente. Fonte de Recurso: 
1.500.00-001.001. Santa Luzia/MA, 23/08/2022. la CONTRATANTE assina o Sr. ANTÔNIO DA 
SILVA - Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Proflsslonais da Educação 
(FUNDEB), Portaria n• 006/2021, Pela CONTRATADA assina o Sr. SIDNEI V/,RGAS DA SILVA 

- Representante legal da Empresa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

EXTRATO DE DISTRATO 

DISTRATO UNILATERAL DO CONTRATO CONSTIUIDO PELA CONCORRÊNCIA N• 6/2026 que 
havia sido firmado entre a Prefeitura Municipal de São Bento/MA, e a Empresa H P 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA·ME, inscrita no CNPJ n• 41.617.192/0001-67. 
OBJETO: Distrato do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, Rescisão unilateral 
do Contrato constitufdo pela Concorrência n. 06/2016, que objetivava a prestação de 
serviços de Engenharia para obras d,e apoio a Prnjetos de Infraestrutura Turísti~a -
Urbanização da Orla do Rio Aura no Município de São Bento (Termo de Compromisso 
MTUR 793819/2013 - Operação 1011037-76). Amparo Legal: Art. 78, V c/c Art. 79, li da l.EI 
N° 8.666/93. SÃO BENTO/MA, 27 DE ABRIL DE 202.2. Assinatura: Carlos Dino Penha -
Prefeito Municipal 

Qo;:..imento assinado digitalmente rnnforme MP n9 2.200-! de 24/03/21101, 
que lr.stitul a !11ft<1e~trut:.ir.;: de Chaves Ptlb!kus Br;,:,ilmrn !CP•BrJ-s:; 
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